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APRESENTAÇÃO  

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 
Senado Federal publica o Relatório de Atividades do 2º Semestre de 2011, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

 O semestre foi pontuado por debates e votações de grande relevância, reforçando a 
missão da CCT para a condução dos trabalhos do Senado Federal, pois a Inovação, 
suportada pela Ciência e Tecnologia, se consolidou como um dos pilares para a política 
desenvolvimentista do Governo, onde se destacam várias iniciativas e projetos para o tema. 

 A CCT/SENADO é o cenário natural para a realização destes debates, onde 
podemos citar as várias Audiências Públicas realizadas ao longo do período, sobre temas 
como: Política Nacional de Desenvolvimento  das Atividades Espaciais (PNDAE), 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), Plano Nacional de Banda Larga 
(PNBL), Ciência como mecanismo da Educação de Base e instrumento para a 
Transformação Social e Econômica. 

 Autoridades e especialistas (cientistas, professores, advogados, dentre outros) 
participaram desses debates, e recebemos a visita de dois Ministros de Estado, de pastas de 
grande importância (Comunicações e da própria Ciência, Tecnologia e Inovação), que 
apresentaram ao plenários as suas ações, realizações e projetos, valorizando ainda mais a 
atuação da CCT/SENADO. 

 Vale destacar, como ponto alto do 2º Semestre de 2011, a tramitação do PLC no 
30/2011 (Código Florestal) na Comissão. Foram 12 Audiências Públicas, 126 emendas 
apresentadas e a CCT/SENADO inseriu o tema “Pagamento por Serviços Ambientais”, 
destacando a Ciência como elemento crucial para a definição de políticas ambientais. 

 Para o ano de 2012 será cumprido um calendário de debates que dará continuidade 
à relevância da CCT/SENADO, e discutiremos, dentre outras propostas, o projeto de lei 
que cria o Código Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, que contribuirá ainda mais 
para colocar o Brasil justamente no patamar do qual é merecedor, que é um produtor e 
exportador de valor agregado, de tecnologia. 

 Agradeço a todos que compõem a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática do Senado Federal pela dedicação dispendida na realização dos 
trabalhos ao longo de 2011, e exorto a todos que participem de forma ainda mais ativa das 
ações que serão realizadas em 2012. 

Senador Eduardo Braga 

Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 
Senado Federal. 
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1. COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 

 

 
Senador EDUARDO BRAGA – Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senador GIM ARGELLO – Vice-Presidente 
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_________________________SENADO FEDERAL____________________________ 

 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CCT 

PRESIDENTE: SENADOR EDUARDO BRAGA – PMDB/AM 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR GIM ARGELLO – PTB/DF 

 

(17 TITULARES E 17 SUPLENTES) 

 

TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB) 

ÂNGELA PORTELA – PT  RR – 6103/6104  1. DELCÍDIO DO AMARAL – PT MS – 2452/2457 
ANIBAL DINIZ – PT  AC – 4547  2. PAULO PAIM – PT RS – 5227/5232 
WALTER PINHEIRO – PT BA – 6793/6788 3. CRISTOVAM BUARQUE – PDT DF – 2281  
JOÃO CAPIBERIBE – PSB AP – 9011/9014  4. LÍDICE DA MATA – PSB  BA – 6408/6417 
RODRIGO ROLLEMBERG – PSB DF – 6640/6641 5. MARCELO CRIVELLA – PRB  RJ – 5225/5730 

BLOCO PARLAMENTAR DA MAIORIA (PMDB, PP, PSC, PV) 

EDUARDO BRAGA – PMDB AM – 6230  1. SÉRGIO SOUZA – PMDB PR – 6271/ 6261 
VALDIR RAUPP – PMDB  RO – 2252/2253 2. LUIZ HENRIQUE – PMDB  SC – 6446/6447 
VITAL DO RÊGO – PMDB  PB – 6747  3. RICARDO FERRAÇO – PMDB  ES – 6590  
LOBÃO FILHO – PMDB  MA – 2311/2314 4. RENAN CALHEIROS – PMDB AL – 2261/2263 
CIRO NOGUEIRA – PP PI – 6185/6187 5. IVO CASSOL – PP  RO – 6328/6329 
EUNÍCIO OLIVEIRA – PMDB  CE – 6245  6. BENEDITO DE LIRA – PP AL – 6148/6149  

BLOCO PARLAMENTAR MINORIA (PSDB, DEM) 

CYRO MIRANDA – PSDB GO – 1962  1. ALOYSIO NUNES FERREIRA – PSDB SP – 6063/6064  
FLEXA RIBEIRO – PSDB  PA – 2342  2. CÍCERO LUCENA – PSDB PB – 5800/5808  
JOSÉ AGRIPINO – DEM RN – 2361/2362 1. MARIA DO CARMO ALVES – DEM  SE – 1306/4055 

PTB 

GIM ARGELLO DF – 1161/1547  1. FERNANDO COLLOR  AL – 5783/5786  

PR 

ALFREDO NASCIMENTO AM - 1166 1. JOÃO RIBEIRO – PR  TO – 2163/2164 

PSOL 

VAGO  VAGO  
  
  

 

REUNIÃO:  QUARTAS-FEIRAS ÀS 8H30 

SECRETÁRIA: ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3303-1120/2408   

FAX: 3303-2025 
E-MAIL: scomcct@senado.gov.br  ATUALIZADA EM: 28/12/2011
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2. REUNIÕES DA COMISSÃO 

 
TOTAL DE REUNIÕES CONVOCADAS E REALIZADAS  

AGOSTO/DEZEMBRO 2011 
 

TABELA 1 – RESUMO POR MODALIDADE 
Tipo Quantidade 

Reuniões Extraordinárias Convocadas 31 
Reuniões Extraordinárias Realizadas 30 
Reunião de Aposição de Retrato 01 
Reunião Deliberativa Realizada (RD) 10 
Audiências Públicas Convocadas (AP) 09 
Audiências Públicas Realizadas (AP) 07 
Audiência Pública Conjunta (AC) 11 
Total de Reuniões Convocadas 31 

 
 
TABELA 2 – QUADRO POR TIPO DE PROPOSIÇÃO 

PARECERES 
REQ 

de DVS 
OFS PDS 

PLC 
(NT) 

PLC 
(T) 

PLS 
(NT) 

PLS 
(T) 

PLS 
(Comp) 

RCT  

PELA 
APROVAÇÃO 11 - 168  - 02 - - 32 

PELA 
APROVAÇÃO 

COM A(S) EMENDA(S) 
QUE APRESENTA 

- - - 02 - 02 - - - 

PELA 
REJEIÇÃO  - - - - - -  - - 

PELA 
PREJUDICIALIDADE - - - - 01  - - - 

PELO 
ARQUIVAMENTO - - - - - - - - - 

PELO 
SOBRESTAMENTO - -  - - - - - - 

TOTAL 11 - 168 02 01 04  - 32 

 
 

TOTAL GERAL: 218 

SIGLAS 
REQ de DVS – Requerimento de Destaque para Votação em Separado 
OFS – Ofício “S” 
PDS – Projeto de Decreto Legislativo 
PLC (NT) – Projeto de Lei da Câmara – Não Terminativo 
PLC (T) – Projeto de Lei da Câmara –Terminativo 
PLS (NT) – Projeto de Lei do Senado – Não Terminativo 
PLS (T) – Projeto de Lei do Senado –Terminativo 
PLS (Comp) – Projeto de Lei do Senado - Complementar 
RCT – Requerimento e Aditamento a Requerimento 
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1. DEMONSTRATIVOS GRÁFICOS DO ANO DE 2011-FEVEREIRO A DEZEMBRO 
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4 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 

DIA 10/08/11 – 27ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Inovação e Tecnologias da Informação e Comunicação” (TIC) 

Autoria do Requerimento nº 17, de 2011 – CCT: Senadores Eduardo Braga, Rodrigo 
Rollemberg, Gim Argello, Eunício Oliveira e Ivo Cassol 

Autoria do Requerimento nº 29, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 

 

C O N V I D A D O S  

 CEZAR ALVAREZ  
Secretário-Executivo do Ministério das Comunicações – MC 

 FERNANDA DE NEGRI 
Chefe da Assessoria de Acompanhamento e Avaliação do Ministério da Ciência e 
Tecnologia – MCT 

 WIKINGS MARCELO MACHADO 
Gerente de Desenvolvimento de Projetos do Setor de Tecnologia e Inovação – 
SIEMENS LTDA 

 JOSÉ EDUARDO CASSIOLATO 
Professor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ 

 MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI 
Diretor-Presidente do Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO 
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As tecnologias de informação e comunicação (TICs), que mais têm contribuído para o 

crescimento da produtividade mundial, enfrentam um processo de desnacionalização no 

país. Os números e os problemas do setor foram debatidos em audiência pública nesta 

quarta-feira (10) na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 

Informática (CCT). 

Para o professor José Eduardo Cassiolato, do Instituto de Economia da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a indústria eletrônica é muito baseada em empresas 

multinacionais. Segundo ele, é impensável o desenvolvimento de um país do porte do 

Brasil sem um mínimo de domínio das TICs. 

Os problemas do setor foram analisados também pela representante do Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT), Fernanda de Negri. Para ela, a cadeia de TICs está cada vez 

mais integrada, o que torna difícil pensar estratégias voltadas a um único tipo de produto. 

Articulação 

Fernanda de Negri disse que o Brasil tem empresas e capacitações dispersas em várias 

áreas. O desafio, em sua avaliação, é articular as possibilidades de integrar algumas dessas 

capacitações. 

Tanto a representante do MCT quanto o secretário executivo do Ministério das 

Comunicações, Cezar Alvarez, destacaram as possibilidades criadas pela regulamentação da 

lei de compras governamentais para estimular a inovação no país.  

O plano Brasil Maior, lançado recentemente pela presidente da República, Dilma Rousseff, 

abre a possibilidade de utilização das compras públicas para alavancar novos negócios e 

tecnologias.  

Engenheiros 

Um dos desafios para o ambiente de inovação, apontado pelo gerente da Siemens Marcelo 

Machado, é número de engenheiros graduados no país, insuficiente para atender a 

demanda. Segundo ele, em 2009 graduaram-se no país apenas 47 mil engenheiros, contra 

280 mil na Índia e 650 mil na China.  

Sem profissionais em quantidade suficiente e com mão de obra mais cara do que Índia e 

China, os projetos na área de TICs estariam migrando para esses países, conforme a 

avaliação de Machado.  
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Investimentos 

O presidente da CCT, senador Eduardo Braga (PMDB-AM), apontou outro problema: o 

baixo investimento da iniciativa privada em pesquisa e desenvolvimento (P&D).  

Dados de 2008 indicam que os investimentos privados em P&D foram de 0,48% do 

Produto Interno Bruto (PIB), contra 0,59% dos dispêndios governamentais. No Japão e 

nos Estados Unidos, os investimentos das empresas privadas são respectivamente de 

2,67% e 1,86% do PIB.  

Participaram da audiência da audiência também os senadores Walter Pinheiro (PT-BA) e 

Cyro Miranda (PSDB-GO).  

http://www.senado.gov.br/noticias/desnacionalizacao‐das‐tecnologias‐de‐informacao‐e‐comunicacao‐preocupa‐

palestrantes.aspx?parametros= 
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DIA 16/08/11 – 28ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Debater o aperfeiçoamento da Reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 
1965)” 

Autoria do Requerimento nº 35, de 2011 – CCT: Senadores Eduardo Braga e Rodrigo 
Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 66, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 43, de 2011 – CRA: Senador Waldemir Moka 

 

C O N V I D A D O  

 

 Deputado ALDO REBELO  
Relator do Projeto na Câmara dos Deputados 
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Aldo Rebelo participa de debate sobre reforma do Código Florestal  

O deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), relator na Câmara dos Deputados do projeto do 

novo Código Florestal (PLC 30/2011), participa de audiência pública conjunta 

promovida por três comissões do Senado: Agricultura e Reforma Agrária (CRA), Meio 

Ambiente (CMA) e Ciência e Tecnologia (CCT).  

Ao abrir a audiência pública, o presidente da CMA, senador Rodrigo Rollemberg (PSB-

DF), agradeceu a presença de Aldo Rebelo, que volta ao senado para discutir a matéria. Ele 

falou aos senadores em março, quando o texto ainda tramitava na Câmara. Rollemberg 

destacou os esforços do Senado em construir um texto de consenso. 

O substitutivo de Aldo Rebelo foi aprovado na Câmara no fim de maio, em meio a 

acirrados debates. A polêmica continuou com o envio do texto ao Senado, especialmente 

devido a modificações de última hora, feitas ao final da votação pelos deputados.  

Uma das emendas aprovadas resultou no artigo oitavo da proposta em análise, que prevê o 

uso de Áreas de Proteção Permanente (Após - nascentes, margens de rios, encostas de 

morros, mangues e outras áreas consideradas de interesse ambiental) também para 

atividades agrossilvopastoris, que incluem qualquer tipo de plantio agrícola, florestal e 

criação de animais.  

Para os críticos, as novas regras ameaçam as APPs e representam retrocesso na legislação 

ambiental, uma vez que, atualmente, é permitida a retirada de vegetação apenas quando for 

de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, e desde que não haja 

alternativa. 

Continuidade 

O presidente da CMA anunciou a realização de outros debates conjuntos sobre a reforma 

do Código Florestal, que devem reunir ex-ministros da agricultura e cientistas que realizam 

estudos sobre o tema, entre outros convidados. Também anunciou a realização de visitas a 

localidades onde são realizadas experiências bem sucedidas de atividades que combinam 

produtividade e rentabilidade com respeito ao meio ambiente. 

Os presidentes da CCT, Eduardo Braga (PMDB-AM), e da CRA, Acir Gurgacz (PDT-RO), 

ressaltaram o interesse das comissões em discutir o tema de forma conjunta e os esforços 

na construção de uma lei equilibrada para a proteção das florestas e desenvolvimento da 

agricultura. 

http://www.senado.gov.br/noticias/aldo‐rebelo‐participa‐de‐debate‐sobre‐reforma‐do‐codigo‐

florestal.aspx?parametros= 
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DIA 24/08/11 – 31ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Debater o aperfeiçoamento da Reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 
1965)” 

Autoria do Requerimento nº 37, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 73, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 46, de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 

 

 

C O N V I D A D O S  

E X - M I N I S T R O S  D O  M E I O  A M B I E N T E :  

 

 MARINA SILVA  SARNEY FILHO 

 CARLOS MINC  JOSÉ CARLOS CARVALHO 
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A definição, no novo Código Florestal, de normas especiais para agricultura familiar foi 

apoiada pelos ex-ministros do Meio Ambiente que participaram de debate nesta quarta-

feira (24) no Senado. Marina Silva, Carlos Minc, Sarney Filho e José Carlos Carvalho 

concordaram que os agricultores familiares devem ser considerados de forma diferente no 

texto do novo Código Florestal. 

Esse ponto de vista também é consensual entre os senadores que se manifestaram na 

audiência pública. 

O texto aprovado na Câmara (PLC 30/2011) foi criticado por prever vantagens para todas 

as propriedades com até quatro módulos fiscais. Para ser classificada como familiar, uma 

propriedade deve ter no máximo quatro módulos fiscais, mas nem toda propriedade desse 

tamanho é familiar. Além de área máxima, um estabelecimento familiar deve utilizar 

predominantemente mão de obra própria, ser administrado pela família e ser a exploração 

da área sua principal fonte de renda. Entenda aqui os conceitos de agricultura familiar. 

Marina Silva sugeriu que o Código Florestal contenha um capítulo específico para os 

agricultores familiares, como forma de evitar que reivindicações justas desse segmento 

sejam capturadas por outros tipos de empreendimento. 

Exemplo dessa possibilidade de captura é a regra prevista no texto aprovado na Câmara, 

segundo a qual Áreas de Preservação Permanente (APP) poderão ser computadas para 

cálculo de reserva legal. Para o ex-ministro Carlos Minc, se essa medida for permitida para 

todas as unidades com até quatro módulos fiscais, propriedades maiores poderão ser 

fragmentadas com o propósito de ter direito ao benefício.  

No mesmo sentido, o relator do projeto na Comissão de Meio Ambiente (CMA), Jorge 

Viana (PT-AC), defendeu regras específicas para propriedades familiares que desmataram 

áreas preservadas. Conforme afirmou, o tratamento diferente a esse segmento conta com o 

apoio da presidente da República, Dilma Rousseff. 

Equilíbrio 

No debate, os presidentes das comissões de Meio Ambiente (CMA), Rodrigo Rollemberg 

(PSB-DF), de Agricultura (CRA), Acir Gurgacz (PDT-RO), e de Ciência e Tecnologia 

(CCT), Eduardo Braga (PMDB-AM), se mostraram confiantes na aprovação, pelo Senado, 

de um "texto de equilíbrio", capaz de reunir medidas que protejam os recursos naturais e 

assegurem o avanço da agricultura brasileira. 

- Não há uma trincheira entre os que produzem e os que preservam. O que precisamos é 

fazer pontes entre os que produzem e os que preservam - frisou Eduardo Braga.  
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Anistia 

Um dos aspectos polêmicos discutidos na audiência se refere ao risco de a nova lei conter 

mecanismos que resultem na anistia a quem desmatou ilegalmente áreas protegidas. 

Eduardo Braga classificou de vago o texto aprovado na Câmara, de autoria do deputado 

Aldo Rebelo (PCdoB-SP), quanto às exigências para a regularização dessas áreas, o que 

terminará por resultar em anistia aos desmatadores.  

A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) discorda. Ela afirma que o projeto exige que 

o desmatador se cadastre em programa de recomposição da área e, somente após a 

recuperação, será considerado livre da responsabilidade pelo dano. 

http://www.senado.gov.br/noticias/tratamento‐especial‐para‐agricultura‐familiar‐e‐consenso‐em‐debate‐sobre‐

codigo‐florestal.aspx?parametros= 
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DIA 25/08/11 – 32ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Debater o aperfeiçoamento da Reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 
1965)” 

Autoria do Requerimento nº 37, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 73, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 46, de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 

 

 

C O N V I D A D O S  

E X - M I N I S T R O S  D A  A G R I C U L T U R A :  

 

 REINHOLD STEPHANES  PRATINI DE MORAES 

 FRANCISCO TURRA  ARLINDO PORTO e 

 ALYSSON PAULINELLI  JOSÉ EDUARDO VIEIRA 
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Rollemberg defende criação de instrumentos de crédito para boas práticas 

agrícolas  

É necessário criar instrumentos de crédito para valorizar as boas práticas agrícolas. A 

observação foi feita nesta quinta-feira (25) pelo presidente da Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), senador Rodrigo Rollemberg 

(PSB-DF), ao afirmar que o Brasil trata da mesma forma os produtores que adotam 

práticas danosas ao meio ambiente e os que produzem com sustentabilidade. 

Rollemberg participou de audiência pública conjunta da CMA e das comissões de 

Agricultura (CRA) e de Ciência e Tecnologia (CCT), que discutiu o projeto de lei que altera 

o Código Florestal (PLC 30/11). Participaram do debate três ex-ministros da Agricultura - 

Francisco Turra, Allysson Paulinelli e Reinhold Stephanes. 

Na avaliação de Rollemberg, os pequenos produtores rurais, especialmente os familiares, 

não terão como recuperar áreas degradas se não houver incentivos econômicos. O senador 

sugeriu isenção de Imposto Territorial Rural (ITR) para todos os produtores que 

cumprirem a legislação ambiental. 

O ex-ministro da Agricultura Alysson Paulineli recomendou que recursos arrecadados por 

meio de multas sejam utilizados para financiar serviços ambientais. Segundo ele, o 

pagamento pelos serviços ambientais deveria ser destinado aos pequenos agricultores. O 

ex-ministro observou que a grande maioria desses produtores rurais está abaixo da linha da 

pobreza 

http://www.senado.gov.br/noticias/rollemberg‐defende‐criacao‐de‐instrumentos‐de‐credito‐para‐boas‐praticas‐

agricolas.aspx?parametros= 
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DIA 30/08/11 – 33ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Debater o aperfeiçoamento da Reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 
1965) e sua relação com as cidades”. 

Autoria do Requerimento nº 41, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 77, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 49, de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 

C O N V I D A D O S  

 Carlos Afonso Nobre 
Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da 
Ciência e Tecnologia – MCT 

 José Carlos Martins 
Vice-Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC 

 Caio Portugal – 
Vice-Presidente de Desenvolvimento Urbano Sustentável do      Sindicato da Habitação 
de São Paulo - SECOVI/SP; 

 Nabil Bonduki 
Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo - 
FAU/USP  

 João de Deus Medeiros 
Diretor do Departamento de Florestas da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do 
Ministério do Meio Ambiente - MMA; e 

 Celso Santos Carvalho  
Diretor de Assuntos Fundiário Urbanos da Secretaria Nacional de Programas Urbanos 
do Ministério das Cidades - MC. 
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Debate ressalta necessidade de APP urbana proteger a vida da população  

As regras para Áreas de Preservação Permanente (APPs) urbanas devem incorporar o 

princípio da proteção da vida humana, o que vai requerer a inclusão de parâmetros no 

novo Código Florestal que vão além da proteção ambiental. A preocupação foi 

manifestada pelo secretário de Políticas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da 

Ciência e Tecnologia, Carlos Nobre, em debate nas comissões de Meio Ambiente (CMA), 

de Agricultura (CRA) e Ciência e Tecnologia (CCT) nesta terça-feira (30). 

Nobre lembrou que a maioria dos desastres climáticos que ocorreram recentemente no país 

foram em áreas protegidas ocupadas irregularmente, como as inundações nas várzeas e os 

deslizamentos nas encostas. Dessa forma, ele ponderou que as regras para mata ciliar em 

rios que cortam as cidades e para ocupação de áreas em declive devem ser definidas com o 

propósito de proteger a vida nos assentamentos urbanos. 

- [A largura mínima da APP ripária] vai depender do regime hidrológico, do grau de 

impermeabilização de cada cidade e do regime de chuvas - opinou. Para ele, não é possível 

adotar uma regra padronizada para as diferentes situações. 

Ele observou ainda que a forte urbanização do país e o aquecimento global têm resultado 

em uma maior frequência de chuvas intensas. Em São Paulo, exemplificou, chuvas intensas 

que ocorriam a cada década agora ocorrem a cada ano.  

Nobre defendeu como parâmetro para definir APPs urbanas ripárias a chamada passagem 

de inundação, uma zona delimitada pela onda que se forma no transbordamento do rio em 

decorrência de fortes chuvas. A sugestão foi elogiada pelo presidente da CMA, senador 

Rodrigo Rollemberg (PSB-DF).  

Encostas 

O secretário do Ministério de Ciência e Tecnologia lembrou ainda que 70% das mortes 

registradas nos desastres climáticos ocorreram em encostas e que 85% das áreas atingidas 

por recentes deslizamentos em Santa Catarina e no Rio de Janeiro eram em APPs ocupadas 

irregularmente. Para ele, assentamentos urbanos deveriam ser proibidos em áreas com 

declive acima de 25º. 

Mas também nesse caso, ele disse considerar importante que as normas sejam definidas a 

partir de estudos técnicos que levem em conta a topografia, os aspectos geológicos e o 

regime de chuvas de cada região. Essa possibilidade de descentralizar as definições de APPs 

também foi apoiada por José Carlos Martins, da Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção (Cbic). 
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Para ele, a lei federal deve definir parâmetros gerais e a legislação de estados e municípios 

definiriam regras para áreas protegidas. 

- Tem locais onde o impacto é maior que em outros locais. Temos que avaliar, com estudo 

técnico, o grau de segurança com a população - disse Martins. 

No mesmo sentido, o vice-presidente de Desenvolvimento Urbano Sustentável do 

Sindicato da Habitação de São Paulo, Caio Portugal, opinou que cada empreendimento 

imobiliário deve ser precedido de estudo definindo as dimensões da área a ser protegida. 

Regras Gerais 

Ao comentar o assunto, João de Deus Medeiros, representante do Ministério do Meio 

Ambiente, ponderou que o Código Florestal deve reunir critérios mínimos para áreas 

protegidas em todo o país, sejam urbanas ou rurais, ficando para os estados e municípios 

ampliar as regras de proteção, conforme as particularidades de cada local. 

A necessidade de regras gerais também foi apontada pelo senador Jorge Viana (PT-AC), 

relator do projeto do novo Código Florestal (PLC 30/2011) na CMA. Ele manifestou 

preocupação com a ocupação desordenada das cidades, resultando em demandas cada vez 

maiores para os serviços de defesa civil.  

Tratamento específico 

A inclusão de um capítulo específico para áreas urbanas no novo Código Florestal foi 

defendida por Nabil Bonduki, secretário de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 

Ambiente e professor da Universidade de São Paulo (USP). A ideia recebeu apoio de 

diversos senadores, como Blairo Maggi (PR-MT), Luiz Henrique da Silveira (PMDB-SC) e 

Ana Amélia (PP-RS). 

Para Bonduki, o agrupamento de questões específicas das áreas urbanas em um único 

capítulo do código facilitará o "dialogo" com legislações específicas, como é o caso do 

Estatuto das Cidades (Lei 10.257, de 2001), da lei que trata do parcelamento do solo 

urbano (Lei 6.766, de 1979) e da legislação decorrente da Política Nacional de Habitação. 

- Mas isso não quer dizer que as APPs urbanas estejam desvinculadas das APPs rurais. Elas 

não são autônomas entre si - alertou Bonduki. 

No debate, o presidente da CRA, senador Acir Gurgacz (PDT-RO), observou que a 

legislação ambiental tem sido muito mais rígida para a população rural do que para os que 

vivem nas cidades. 

http://www.senado.gov.br/noticias/debate-ressalta-necessidade-de-app-urbana-proteger-a-vida-da-
populacao.aspx?parametros= 
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DIA 31/08/11 – 34ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Debater o Plano Nacional de Banda Larga” 

Autoria do Requerimento n.º 39 /11 – CCT: Senador Eduardo Braga 

C O N V I D A D O  

 PAULO BERNARDO SILVA 

Ministro de Estado das Comunicações  

Banda larga chegará a 40 milhões de domicílios até 2014, prevê Paulo Bernardo  

Até o final de 2014, 40 milhões de domicílios brasileiros terão acesso à Internet de alta 

velocidade. A previsão foi feita nesta quarta-feira (31) pelo ministro das Comunicações, 

Paulo Bernardo, durante audiência pública sobre o Programa Nacional de Banda Larga 

(PNBL) promovida pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 

Informática (CCT). O autor do requerimento para a realização da audiência foi o senador 

Eduardo Braga (PMDB-AM), presidente da comissão. 

Segundo detalhou o ministro aos senadores, o acesso à internet deverá ser oferecido no 

PNBL à velocidade mínima de 1 Mbps e ao preço de R$ 35, incluídos os tributos, ou a R$ 

29,90 sem tributos. A internet de alta velocidade deverá alcançar todas as sedes municipais 

progressivamente até 2014. E já em dezembro deste ano estarão atendidos 543 municípios 

distribuídos por 25 estados. 
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- O programa vai democratizar o acesso à informação. Vamos tornar a internet acessível às 

camadas mais populares - disse Bernardo, lembrando que a meta do plano é mais que 

dobrar o número de domicílios atendidos até 2010. 

Reativada pelo governo, a Telebrás projeta ter uma rede de mais de 30 mil quilômetros de 

fibras óticas até 2014, informou o ministro. As fibras, que serão instaladas em redes do 

sistema elétrico nacional, alcançarão mais de 4 mil municípios dentro de três anos. O 

ministro disse ainda ser "cauteloso" em relação às previsões de velocidade e preço. A 

velocidade prometida, de 1 Mbps, poderá já ser muito pequena dentro de cinco anos, em 

sua opinião. Por sua vez, os preços a serem cobrados poderão cair por meio da 

competição. 

Amazônia 

Ao abrir a reunião, Eduardo Braga lembrou a realização, na véspera, de um bem sucedido 

leilão de posições de satélites de comunicações e perguntou se os satélites beneficiariam a 

ampliação da banda larga na Amazônia. Em resposta, o ministro informou que haverá 

transponders dos novos satélites voltados à Amazônia, garantindo sinais "mais fortes" para 

a região. Ele disse ainda que o governo está antecipando metas de implantação do 

programa na Amazônia. A rede de fibras óticas que unirá Tucuruí (PA) a Manaus (AM), 

por exemplo, já estará funcionando em julho de 2012.  

Dentro de duas semanas, como antecipou o presidente da comissão, o ministro terá uma 

reunião executiva com as bancadas dos estados amazônicos para tratar do tema da 

implantação da banda larga na região. O senador Anibal Diniz (PT-AC) elogiou a iniciativa, 

uma vez que, a seu ver, um modelo de sustentabilidade para a Amazônia tem que incluir 

"comunicações de alta eficiência". 

A senadora Ângela Portela (PT-RR) elogiou o convênio firmado entre a Telebrás e a 

Eletronorte para compartilhamento de infraestrutura na região e para a popularização da 

banda larga.O senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) lembrou, por sua vez, que a telefonia 

móvel ainda não chegou a todos os municípios da Amazônia. 

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) questionou o ministro sobre a implantação de internet 

rápida nas escolas. Segundo Paulo Bernardo, as escolas rurais deverão ser atendidas por 

meio da frequência de 450 MHz, que será licitada no ano que vem. 

O senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) pediu atenção à possibilidade de troca das fiações 

aéreas de eletricidade e telecomunicações por fiações subterrâneas, no momento de 

substituição das atuais redes por outras de fibras óticas. O senador Cristovam Buarque 
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(PDT-DF), por sua vez, defendeu a implantação de um instituto nacional de pesquisas em 

telecomunicações, nos moldes do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). 

Durante a reunião, Paulo Bernardo lembrou encontro que teve com senadores, na terça-

feira (30), em que se comprometeu a consignar o maior número possível de canais digitais 

para instalação de estações da TV Senado nas capitais do país. Assim, o Senado poderá 

receber até 15 canais de TV digital ainda em setembro.  

Na ocasião, estiveram com Paulo Bernardo no ministério o 1º secretário, senador Cícero 

Lucena (PSDB-PB), acompanhado dos senadores Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Randolfe 

Rodrigues (PSOL-AP) e Sérgio Souza (PMDB-PR), além do diretor da Secretaria Especial 

de Comunicação Social, Fernando Cesar Mesquita.  

http://www.senado.gov.br/noticias/banda-larga-chegara-a-40-milhoes-de-domicilios-ate-2014-preve-paulo-
bernardo.aspx?parametros= 
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DIA 13/09/11 – 35ª REUNIÃO 

 

 
Tema: “Debater o aperfeiçoamento da Reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 

1965)”. 

Autoria do Requerimento nº44, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 82, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 53, de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 
Autoria do Requerimento nº 72, de 2011 – CCJ: Senadores Pedro Taques, Jorge Viana e 
Randolfe Rodrigues 
Autoria do Requerimento nº 73, de 2011 – CCJ: Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Pedro Taques 

 

C O N V I D A D O S  

 PAULO AFFONSO LEME MACHADO 
Professor e Pós-Doutor pela Universidade de Limoges (França); 

 ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ); 

 NELSON JOBIM 
Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF); 

 MÁRIO JOSÉ GISI 
Subprocurador-Geral da República do Ministério Público Federal (MPF); e 

 CRISTINA GODOY DE ARAÚJO FREITAS 
Promotora de Justiça do Ministério Público de São Paulo (MP/SP). 
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Falta de unidade na legislação pode provocar concorrência predatória entre 

estados, alerta Jobim  

De acordo com Nelson Jobim, ex-ministro da Defesa e ex-ministro do Supremo Tribunal 

Federal (STF), a definição de competências concorrentes no âmbito da legislação florestal 

não pode induzir a concorrências predatórias entre os estados.  

Ele participou de debate sobre a reforma do Código Florestal, promovido pelas comissões 

de Constituição e Justiça (CCJ), de Meio Ambiente (CMA), de Ciência e Tecnologia (CCT) 

e de Agricultura (CRA). 

De acordo com Jobim, a unidade nacional deve ser a regra para se definir o que é o espaço 

dos estados e o que é o espaço da União. Ele considera que, se for deixado aos estados o 

poder de fixar as dimensões mínimas para Áreas de Preservação Permanente (APP), haverá 

o risco de conflitos entre estados, disputas econômicas com prejuízo para o meio ambiente. 

O ex-ministro fez apelo aos senadores para que não abram mão de elaborar um texto que 

confira a unidade no país, evitando conflitos interestaduais, mas deixando espaço para 

peculiaridades de regiões como Pantanal, Amazônia e Pampa gaúcho 

- Não exercitem formas de delegação de poderes de forma indireta através do uso de 

expressões ambíguas, porque, quando o legislador, para conseguir formar a vontade 

majoritária, usa da ambiguidade, está transferindo um poder supletivo legislativo a quem 

não tem poder para tal, que é o Poder Judiciário, o que cria uma imensa confusão - alertou 

ele. 

Para Jobim, ao deixar complementações a serem feitas pelo aplicador da lei, os legisladores 

"fogem da obrigação de legislar". Ele defendeu, ao contrário, que o novo código seja capaz 

de garantir proteção ambiental e segurança jurídica. 
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DIA 15/09/11 – 38ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Instrumentos Econômicos para o Código Florestal” 

Autoria do Requerimento nº 45, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 83, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 30 e 54, de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 

 

C O N V I D A D O S  
E C O N O M I S T A S  

 

 JOSÉ CARLOS CARVALHO  
Ex-Ministro do Meio-Ambiente; 

 VIRGÍLIO VIANA 
Superintendente Geral da Fundação Amazonas Sustentável; 

 CARLOS EDUARDO YOUNG 
Professor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

 EDUARDO CONDORELLI 
Zootecnista - Representante da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária – CNA 
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Tarifas de água e luz devem financiar preservação de florestas, diz especialista 

Em debate nas comissões de Meio Ambiente (CMA), de Agricultura (CRA) e de Ciência, e 

Tecnologia (CCT), Virgílio Viana, superintendente da Fundação Amazonas Sustentável, 

sugeriu que os recursos correspondentes a 1% do pagamento das contas de água e luz 

sejam usados para remunerar aqueles que mantêm as florestas, essenciais para a geração de 

energia e o abastecimento das cidades. 

Viana ressaltou a necessidade de o Senado aprimorar a versão do projeto de reforma do 

Código Florestal (PLC 30/2011) aprovada na Câmara, que está focada, como observou, 

em instrumentos de comando e controle e não avança na definição de mecanismos 

econômicos para incentivar a preservação ambiental.  

Para ele, a discussão do projeto da Câmara levou à visão equivocada de que a conservação 

das florestas é contra o interesse nacional. Ao contrário, reforçou, as áreas vegetadas são 

essenciais para a geração de energia, para a produção agropecuária e para o abastecimento 

de água nas cidades. 

Ele defendeu a inclusão, no novo código, de base legal que permita a valoração do carbono 

produzido pelas florestas, com definição jurídica clara que facilite a elaboração dos 

contratos. 

Também Carlos Eduardo Young, professor do Instituto de Economia da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, destacou a necessidade de aprovação de regras claras que 

incentivem o pagamento por serviços ambientais. 

http://www.senado.gov.br/noticias/tarifas-de-agua-e-luz-devem-financiar-preservacao-de-florestas-diz-especialista.aspx?parametros= 
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DIA 27/09/11 – 40ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Debater o aperfeiçoamento da reforma do Código Florestal (Lei 4.771, de 1965)”. 

Autoria do Requerimento nº52, de 2011 – CCT: Senadores Rodrigo Rollemberg, 
Eduardo Braga e Acir Gurgacz 
Autoria do Requerimento nº98, de 2011 – CMA: Senadores Rodrigo Rollemberg, 
Eduardo Braga e Acir Gurgacz. 
Autoria do Requerimento nº62, de 2011 – CRA: Senadores Rodrigo Rollemberg. 
Eduardo Braga e Acir Gurgacz. 

 

C O N V I D A D O S  

 

 ELÍBIO LEOPOLDO RECH FILHO 
Membro da Academia Brasileira de Ciências – ABC 

 RICARDO RIBEIRO RODRIGUES  
Professor Doutor da Universidade de São Paulo, Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz (ESALQ-USP) 
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Compensação florestal pode distribuir renda, dizem pesquisadores. 

O fortalecimento do mercado de compensação florestal no Brasil, com a possibilidade de 

uma área desmatada ser recomposta em diferentes propriedades, representa uma 

importante oportunidade de distribuição de renda, na opinião de pesquisadores 

participantes de audiência pública sobre a reforma do Código Florestal nesta terça-feira 

(27). 

Em debate conjunto nas comissões de Meio Ambiente (CMA), de Ciência e Tecnologia 

(CCT) e de Agricultura (CRA), Ricardo Ribeiro Rodrigues, professor da Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq-USP), defendeu medidas de recuperação ambiental 

como forma de aumentar a renda dos agricultores. 

Também Elíbio Leopoldo Rech Filho, membro da Academia Brasileira de Ciências (ABC), 

observou que a efetiva aplicação do novo código estará condicionada à oferta de 

instrumentos que incentivem a preservação dos recursos florestais, a partir de políticas de 

indução do governo, com a participação da iniciativa privada. 

- A recomposição do passivo ambiental deverá ser uma ação público-privada. Serão 

necessários programas governamentais de estímulo, com forte participação do setor 

privado e do agricultor - disse, ao alertar para a necessidade de o Estado garantir um 

arcabouço legal adequado para a implementação dos incentivos. 

Para Ricardo Rodrigues, seria um equívoco liberar pequenas propriedades da recuperação 

de áreas de reserva legal, como está previsto no projeto de reforma do código (PLC 

30/2011) aprovado na Câmara e que agora tramita no Senado. Para o professor, a 

exploração sustentável da floresta representa a possibilidade de obtenção de renda às vezes 

superior a cultivos convencionais, como milho, soja e cana de açúcar, economicamente 

inviáveis para pequenas áreas. 

O senador Eduardo Braga (PMDB-AM), presidente da CCT, disse concordar e lembrou 

que o país já conta com tecnologias para exploração sustentável de florestas, que devem ser 

adotadas em especial em áreas de baixa aptidão agrícola. O senador pelo Amazonas 

apresentou emendas ao projeto prevendo fontes de financiamento para remunerar 

agricultores que mantém áreas florestadas, a título de pagamento por serviços ambientais.  

Também Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), presidente da CMA, propõe emendas para incluir 

no novo código instrumentos de incentivo econômico e financeiro à preservação dos 

recursos naturais. A construção de um Código Florestal "voltado para o futuro" também 

recebeu apoio do senador Luiz Henrique da Silveira (PMDB-SC), relator do projeto nas 



36 

 

comissões Ciência e Tecnologia (CCT) e de Agricultura (CRA), e de Jorge Viana (PT-AC), 

relator na Comissão de Meio Ambiente (CMA). 

Estratégia de recuperação 

Em resposta ao senador Blairo Maggi (PR-MT), Ricardo Rodrigues disse acreditar que boa 

parte das terras desmatadas poderá ser recomposta pela recuperação natural, que ele 

chamou de restauração passiva, ou seja, apenas com o isolamento da área, sem a 

necessidade de plantio de árvores. Quando a regeneração da área for de baixa qualidade, 

frisou ele, é possível fazer plantios pontuais após alguns anos. 

- Temos áreas naturais com grande capacidade de resiliência, as quais vão conseguir se 

recuperar apenas com o isolamento - disse, ressaltando ainda a possibilidade de uso 

econômico da reserva legal.  

No debate, a senadora Ana Amélia (PP-RS) manifestou preocupação com o custo da 

recuperação do passivo ambiental, estimado, segundo ela, em R$ 14 mil por hectare. O 

professor da Esalq comentou experiências mostrando que o custo pode ser muito reduzido 

pela coleta de sementes e produção de mudas. 

Para ele, seria um equívoco considerar o custo como um obstáculo à restauração de áreas 

desmatadas, uma vez que a regeneração natural só não é possível em terras muito 

degradadas, onde é necessário investimento para o replantio. 

Recomposição em outro bioma 

Eduardo Braga, Luiz Henrique, Jorge Viana e Blairo Maggi questionaram os pesquisadores 

quanto à possibilidade de se compensar uma área desmatada em outro bioma. Rodrigues 

disse acreditar que, com a expansão do mercado de compensação florestal, isso não será 

necessário.  

Para ele, deve-se esgotar a possibilidade de recomposição em área dentro da mesma 

microbacia, sempre buscando terras de baixa aptidão agrícola. Uma vez esgotadas as ofertas 

na microbacia, busca-se a identificação de áreas no mesmo bioma. Na avaliação do 

professor da Esalq, o interesse pelo mercado de compensação florestal deve ser suficiente 

para suprir a demanda sem a necessidade de se buscar terras em outros biomas. 

No entanto, Elíbio Rech disse não ver problema, se isso for necessário, uma vez que a 

delimitação dos biomas é feita pelo homem e não por limites naturais. Ele lembrou 

inclusive que um mesmo bioma pode apresentar uma grande diferenciação de ecossistemas, 

havendo ainda grandes zonas de transição entre os biomas. 

http://www.senado.gov.br/noticias/compensacao-florestal-pode-distribuir-renda-dizem-pesquisadores.aspx?parametros= 
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DIA 29/09/11 – 42ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Debater a Resolução nº. 02/2011 do Conselho Curador da Empresa Brasil de 
Comunicação – EBC, que determinou a suspensão de programas religiosos nos veículos 
públicos que a integram”. 

Autoria do Requerimento n.º 46 /11 – CCT: Senador Marcelo Crivella 

 

C O N V I D A D O S  

 

 TEREZA CRUVINEL  
Diretora-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação – EBC 

 DANIEL AARÃO REIS FILHO 
Conselheiro do Conselho Curador da Empresa Brasil de Comunicação – EBC 
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CCT condena suspensão de programas religiosos em emissoras públicas  

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) enviará 

ofício à Empresa Brasil de Comunicação (EBC) condenando decisão do Conselho Curador 

do órgão de suspender a veiculação de programas religiosos em suas emissoras de rádio e 

TV. A decisão da CCT foi tomada na manhã desta quinta-feira (29), ao final de audiência 

pública com a diretora-presidente da EBC, Tereza Cruvinel, e com o conselheiro Daniel 

Aarão Reis Filho. 

Na presidência do debate, o senador Edison Lobão Filho (PMDB-MA) também anunciou 

que apresentará à Mesa do Senado, em conjunto com o senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), 

projeto de decreto legislativo nos moldes de proposição da deputada Lilian Sá (PR-RJ) que 

tramita da Câmara (PDC 406/2011), sustando os efeitos da Resolução 02/2011 do 

Conselho Curador da EBC.  

A resolução determina que sejam retirados do ar os programas "A Santa Missa" e "Palavras 

de Vida", produzidos pela Igreja Católica, e o evangélico "Reencontro", todos exibidos aos 

finais de semana. A medida está em disputa judicial e ainda não foi cumprida devido a 

liminar pela manutenção dos programas.  

Além de Lobão e Crivella, Anibal Diniz (PT-AC) e Lindbergh Farias (PT-RJ) também 

criticaram a decisão do conselho EBC. Os senadores refutam argumento apresentado pelos 

conselheiros, de que os programas privilegiam as duas religiões, em detrimento das demais, 

e que a grade das emissoras públicas deve prever a "pluralidade máxima das vivências 

religiosas existentes no país". 

- Tirando os programas do ar, não estamos mais perto da diversidade religiosa. Ao 

contrário, precisamos buscar essa diversidade, sem truculência - disse Crivella. 

Essa também é a opinião de Anibal Diniz, para quem a decisão do conselho se configura 

em "repressão e intolerância, que se confronta com o espírito da TV pública".  

No debate, Lindbergh Farias afirmou que a decisão do conselho põe em discussão a 

legitimidade do órgão. 

- Se tivesse alguém eleito nesse conselho curador, não tomaria uma decisão como essa. 

Esse parece ser um conselho de iluminados, que não reflete a vontade popular - disse, ao 

afirmar que a resolução foi percebida pela população como uma agressão não apenas da 

EBC, mas na própria presidente da República Dilma Rousseff. 
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DIA 05/10/11 – 43ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Instruir o PLC 30/2011 – Código Florestal e debater o tema: Instrumentos 
Econômicos e Serviços Ambientais – Modelos, Tecnologias e Soluções”. 

Autoria do Requerimento n.º 53/11 – CCT: Senadores Eduardo Braga e Walter Pinheiro 

 

C O N V I D A D O S  

 

 MARIA CHRISTINA M. GUEORGUIEV 
Advogada do Escritório Pinheiro Neto Advogados 

 GERD SPAROVEK 
Professor da USP e da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – ESALQ 

 CELSO VAINER MANZATTO 
Chefe da EMBRAPA Meio Ambiente 
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Senadores apontam pagamento por serviços ambientais como saída para recompor 

florestas 

O projeto de reforma do Código Florestal (PLC 30/2011) deve ser modificado para incluir 

instrumentos de pagamento por serviços ambientais visando incentivar a recomposição e 

manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APP) e de reserva legal, na opinião dos 

senadores que participaram de debate nesta quarta-feira (5) na Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT).  

O consenso verificado na audiência pública revela entendimento de que o novo código 

deve combinar mecanismos de comando e controle com regras de premiação àqueles que 

preservam os recursos naturais e de incentivos para a recomposição de áreas protegidas que 

foram desmatadas. 

- Há um novo momento, um convencimento dos formadores de opinião sobre o Código 

Florestal no Senado de que incentivos econômicos e financeiros são a forma de se avançar 

num futuro inteligente em relação ao agronegócio e ao meio ambiente - disse Eduardo 

Braga (PMDB-AM), presidente da CCT. 

Também o senador Luiz Henrique da Silveira (PMDB-SC), relator do projeto na CCT e na 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), apontou avanços na discussão do tema 

no Senado.  

- Estamos mudando o enfoque, de uma legislação punitiva para uma legislação que 

incentiva a recuperação e manutenção de vegetação nativa - resumiu.  

A opinião foi compartilhada pelo relator do novo Código Florestal na Comissão de Meio 

Ambiente (CMA), senador Jorge Viana (PT-AC). Para ele os mecanismos de comando e 

controle são eficientes para conter o desmatamento, mas insuficientes para garantir a 

recomposição das áreas desmatadas. 

- Se quisermos trazer de volta parte dos milhões de hectares que perdemos, precisamos 

estabelecer uma aliança com os proprietários rurais e remunerar aqueles que prestam 

serviços ao meio ambiente e ao país, preservando os recursos naturais - frisou.  

Fontes de recursos 

O senador Waldemir Moka (PMDB-MS) concorda que os senadores já estão convencidos 

da importância do pagamento por serviços ambientais, mas cobra a definição das fontes de 

recursos para implementar a medida.  
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- Qual é o mecanismo econômico? Como vamos colocar no código? Será recurso 

orçamentário ou vamos envolver o setor privado? - questionou Moka. 

Na opinião de Eduardo Braga, deverá ocorrer uma combinação de fontes. Ele defende, por 

exemplo, a realocação de recursos de fundos constitucionais. Também aponta a 

possibilidade de uso de recursos voltados à preservação do meio ambiente, oriundos de 

tarifas de concessão de serviços públicos e da exploração do petróleo.  

O senador, no entanto, lembra que o pagamento por serviços ambientais é apenas um dos 

incentivos econômicos e financeiros que podem estar previstos na nova lei. Ele cita outros, 

também enfatizados por Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), como a redução de juros ou o 

alongamento de prazo do crédito rural, para produtores que usem sistemas de baixo 

impacto ambiental, conhecidos como agricultura de baixo carbono.  

Convidada para o debate, Maria Christina Gueorguiev, advogada do Escritório Pinheiro 

Neto Advogados, destacou a desoneração de encargos ligados à regularização ambiental 

como mecanismo de incentivo. A possibilidade de se "premiar" agricultores que buscam a 

regularização de suas áreas recebeu o apoio de Walter Pinheiro (PT-BA).  

Pecuária 

O senador também elogiou proposta apresentada por Gerd Sparovek, professor da Escola 

Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, de recomposição de áreas ocupadas 

irregularmente com pastagem por meio de regeneração natural da vegetação. Para aumentar 

a produtividade da pecuária, o pesquisador sugere a adoção da técnica de manejo 

rotacionado de pastos - divisão da fazenda em pequenas áreas de pasto e deslocamento 

planejado do gado em cada parte.  

Na opinião do especialista, o novo código deve manter a obrigatoriedade de restauração 

das APPs na maioria dos casos, estratégia contrária ao proposto no texto que veio da 

Câmara, de regularizar áreas consolidadas.  

Já o chefe da Embrapa Meio Ambiente, Celso Manzatto, apresentou aos senadores 

sugestões para a adoção no Brasil do modelo agrícola de baixo carbono. Nesse modelo, são 

adotados sistemas de produção de baixa emissão gases de efeito estufa e que levem ao 

sequestro de carbono, como o plantio direto e integração lavoura-pecuária-floresta, entre 

outros.  

Manzatto sugeriu ainda o aumento da eficiência de práticas convencionais de produção, 

com a redução do consumo de insumos escassos e caros e a adoção de insumos biológicos. 

http://www.senado.gov.br/noticias/senadores-apontam-pagamento-por-servicos-ambientais-como-saida-para-recompor-
florestas.aspx?parametros= 
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DIA 05/10/11 – 44ª REUNIÃO 

 

 
Tema: “Debater o impacto da Reforma do Código Florestal - Lei 4.771, de 1965- para os 

produtores de café localizados no sul do Estado de Minas Gerais.” 

Autoria do Requerimento nº 55, de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 102, de 2011 – CMA: Senador Rodrigo Rollemberg 
Autoria do Requerimento nº 64, de 2011 – CRA: Senador Clésio Andrade 

 

C O N V I D A D O S  

 Sr. Francisco Miranda de Figueiredo Filho, Diretor Conselheiro do Conselho 
Nacional do Café – CNC e Presidente da Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Três 
Pontas Ltda – COCATREL;  

 Sr. Carlos Augusto Rodrigues de Melo, Vice-Presidente da Cooperativa Regional 
de Cafeicultores em Guaxupé - Cooxupé; 

 Sr. Eduardo Damião, Representante da Associação Brasileira da Indústria de Café 
- ABIC;  

 Sr. Breno Pereira Mesquita – Presidente da Comissão Nacional do Café da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA; 

 Sr. João Carlos Petribu De Carli - Assessor Técnico da Comissão Nacional do 
Meio Ambiente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA; 

 Sr. Manoel Bertone, Secretário de Produção e Agroenergia do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA; 

 Deputado Diego Andrade, Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
da Cafeicultura;  

 Deputado Domingos Sávio, 1º Vice-Presidente da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Cafeicultura;  
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 Deputado Cesar Colnago, Secretário Executivo da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Cafeicultura; e 

 Sr. Eduardo Trevisan Gonçalves - Secretário-Executivo Adjunto do Instituto de 
Manejo e Certificação Florestal e Agrícola – IMAFLORA. 

Cafeicultores apoiam relatório da Câmara para reforma do Código Florestal  

Para os cafeicultores estabelecidos no sul de Minas Gerais, cuja maioria é composta por 

pequenas propriedades em área de montanha, o ideal seria que o Senado aprovasse o 

relatório da Câmara dos Deputados sobre o projeto do novo Código Florestal Brasileiro. 

Eles também pediram que isso se dê mais rápido possível, pois a insegurança jurídica tem 

sido o seu "pior tormento".  

A reivindicação foi apresentada nesta quarta-feira (5) pelos representantes dos cafeicultores 

mineiros durante audiência pública conjunta das Comissões de Agricultura e Reforma 

Agrária (CRA), de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 

(CMA), e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT).  

Compareceram a esta audiência pública o presidente da Cooperativa dos Cafeicultores da 

Zona de Três Pontas (Cocatrel), Francisco Miranda de Figueiredo Filho; o vice-presidente 

da Cooperativa Regional de Cafeicultores em de Guaxupé (Cooxupé), Carlos Augusto 

Rodrigues de Melo; o presidente da Comissão Nacional do Café da Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), Breno Pereira Mesquita; e o secretário de 

Produção e Agroenergia do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Manoel 

Bertone. 

Também participaram do debate os senadores Blairo Maggi (PR-MT), Waldemir Moka 

(PMDB-MS), Clésio Andrade (PR-MG) e Jorge Viana (PT-AC), que também é o relator da 

proposta na CMA. 

Os cafeicultores alertaram para "o estrago" que as exigências contidas no projeto do 

Código Florestal Brasileiro poderão causar se não forem observadas algumas características 

dessa cultura no sul de Minas Gerais e em outros estados que também plantam café em 

encostas de montanhas. Francisco Miranda disse que a maioria dos produtores poderá ficar 

sem nada, pois suas propriedades são pequenas, até quatro módulos fiscais Módulo fiscal  

- Não queremos benefício nenhum, queremos continuar produzindo - afirmou.  

Esse desejo foi reafirmado por todos os representantes dos cafeicultores mineiros. Eles 

assinalaram que a cafeicultura em Minas Gerais existe há 200 anos e que todas as 

legislações ambientais são posteriores. Além disso, observaram que não estão pedindo para 
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aumentar o desmatamento, mas apenas para ficar onde já estão sob pena de inviabilizar o 

trabalho de milhares de agricultores. 

Carlos Augusto apresentou dados técnicos baseados no Código Florestal para enfatizar a 

necessidade do Senado aprovar a proposta encaminhada pela Câmara dos Deputados. Os 

dados são de um estudo sobre os impactos que poderiam ser causados pelo Código 

Florestal original em 12 pequenas propriedades do sul de Minas Gerais escolhidas 

aleatoriamente. Haveria uma redução média de 39% nas propriedades.  

O relator do projeto na CMA, Jorge Viana, salientou que o ambiente no Senado "é de 

ouvir, de consultar, de considerar e de tratar as questões distintas de maneira diferente". Ele 

informou que já propôs mudanças na estrutura do texto do substitutivo aprovado pela 

Câmara para que a questão não vá parar na Justiça. Jorge Viana também disse que não se 

pode desconsiderar uma tradição secular como o plantio de café em encosta de montanha.  

- Boa parte do que ouvi aqui já está superado, como a questão dos módulos fiscais. O café 

é parte do nosso jeito de ser, mas é uma bebida cada vez mais sofisticada no resto do 

mundo. O consumidor estabeleceu novo padrão ao querer saber a origem do produto que 

leva para casa. Estamos analisando o pagamento por serviços ambientais para quem 

preservou. Estamos buscando o entendimento. Vocês estão longe de ser o maior desafio 

desse código. Pode ser que não consigamos uma ótima solução, mas de boa não desce. 

Vamos encontrar uma boa solução - prometeu. 

Manoel Bertone lembrou que a cafeicultura de montanha está também na Zona da Mata e 

no Espírito Santo, São Paulo e Paraná, representando algo em torno de 50% da produção 

nacional. Ele disse que esse tipo de cafeicultura gera mais empregos porque não é 

mecanizada e produz o melhor café. Para Bertone, a solução para a insegurança jurídica dos 

produtores não está longe de ser alcançada.  

- No mundo não existe legislação que exija o que é exigido do agricultor brasileiro. É uma 

legislação tão rigorosa que retira a nossa condição de competir no mercado internacional. 

Somos recordistas em reservas ecológicas, ambientais, indígenas. Praticamente, o país já 

está todo reservado - reclamou.  

http://www.senado.gov.br/noticias/cafeicultores-apoiam-relatorio-da-camara-para-reforma-do-codigo-
florestal.aspx?parametros= 
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DIA 20/10/11 – 46ª REUNIÃO 

 

 

Tema: “Debater o projeto de Lei da Câmara nº 30, 2011, que trata da reforma do Código 
Florestal”. 

Autoria do Requerimento nº 62, de 2011 – CCT: Senadores Gim Argello, Rodrigo 
Rollemberg e Acir Gurgacz. 
Autoria do Requerimento nº 108, de 2011 – CMA: Senadores Gim Argello, Rodrigo 
Rollemberg e Acir Gurgacz. 
Autoria do Requerimento nº 68, de 2011 – CRA: Senadores Gim Argello, Rodrigo 
Rollemberg e Acir Gurgacz. 

C O N V I D A D O S  

 Sr. Deputado José Luís Schafer – Presidente da UNALE; 

 Sr. Deputado Federal César Halum – Ex-Presidente da UNALE 

 Sr. Deputado Elson Santiago – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Acre – AC – AL/AC; 

 Sr. Deputado Manoel Morães – Representante da Assembleia Legislativa do Estado 

do Acre – AC – AL/AC; 

 Sr. Deputado Eduardo Farias – Representante da Assembleia Legislativa do Estado 

do Acre – AC – AL/AC; 

 Sr. Deputado Walter Prado – Representante da Assembleia Legislativa do Estado do 

Acre – AC – AL/AC; 
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 Deputado Eider Pena - Presidente da Comissão de Agricultura da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amapá – AP – AL/AP; 

 Sr. Deputado Hermínio Resende – Presidente da Comissão de Agropecuária da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – CE – AL/CE; 

 Sr. Deputado Hélio Soares - Representante da Assembleia Legislativa do Estado do 

Maranhão – MA – AL/MA; 

 Sr. Deputado Antonio Carlos Arantes – Presidente da Comissão de Política 

Agropecuária e Agroindustrial da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – 

MG – AL/MG; 

 Sr. Deputado Ribamar Araújo – Representante da Assembleia Legislativa do Estado 

de Rondônia – RO – AL/RO; 

 Sr. Deputado Gabriel Guerreiro – Vice-Presidente do Parlamento Amazônico; 

 Sr. Deputado Erci de Moraes - Representante da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima – RR – AL/RR; 

 Sra. Deputada Conceição Vieira - Representante da Assembleia Legislativa do Estado 

de Sergipe – SE – AL/SE; 

 Sra. Deputada Eva Gouveia - Representante da Assembleia Legislativa do Estado da 

Paraíba - PB - AL/PB; 

 Sr. Rômulo Gouveia – Vice-Governador do Estado da Paraíba - PB 

Luiz Henrique: projeto troca modelo de punição pelo de incentivo à preservação 

Projeto do novo Código Florestal a ser votado pelo Senado representará uma mudança 

do atual modelo de comando e controle, com base na fiscalização e na punição, para um 

modelo de incentivos à preservação ambiental. A afirmação é do senador Luiz Henrique da 

Silveira (PMDB-SC), relator da proposta (PLC 30/2011) nas comissões de Ciência e 

Tecnologia (CCT) e de Agricultura (CRA). Com o novo modelo, ele acredita em amplo 

consenso em torno da matéria.  

- Vamos operar uma substituição da política policialesca pela política de incentivos 

econômicos e creditícios, de privilégios para os agricultores familiares e de reconhecimento 

de situações históricas e consolidadas - disse. 

O relator apresentará seu substitutivo em reunião conjunta da CCT e CRA na próxima 

terça-feira (25) e prevê a votação do texto no dia 8. Depois, o projeto segue para a 

Comissão de Meio Ambiente (CMA), onde é relatado pelo senador Jorge Viana (PT-AC), 
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seguindo então para votação final em Plenário. Por conta das modificações feitas pelos 

senadores, a proposta voltará para exame da Câmara. 

Luiz Henrique adiantou que, em seu relatório, estarão separadas normas transitórias das 

normas permanentes. No primeiro conjunto, explicou ele, estarão definidas as regras que 

permitirão a regularização de situações "do passado", ou seja, daqueles que desmataram 

áreas protegidas de forma irregular. 

- Não anistiando, mas suspendendo o processo punitivo para os que aderirem ao programa 

de regularização - explicou Luiz Henrique. 

Em outro conjunto, conforme informou o relator, estarão as "regras para o futuro", para as 

normas para proteção dos recursos naturais hoje existentes no país. Na opinião de Luiz 

Henrique, o projeto será votado de forma consensual. 

- Ao invés de termos uma votação cheia de paixões, cheia de discussões ásperas, acredito 

que aqui no Senado teremos uma decisão mais madura, mais serena, mais cheia de bom 

senso - declarou. 

http://www.senado.gov.br/noticias/luiz-henrique-projeto-troca-modelo-de-punicao-pelo-de-incentivo-a-
preservacao.aspx?parametros= 
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DIA 25/10/11 – 48ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Incêndios Florestais” 

Autoria do Requerimento nº 104 de 2011 – CMA: Senador Jorge Viana 
Autoria do Requerimento nº 56 de 2011 – CCT: Senador Eduardo Braga 
Autoria do Requerimento nº 66 de 2011 – CRA: Senador Acir Gurgacz 

 

C O N V I D A D O S  

 Prof. Irving Foster Brown - Pesquisador do Instituto Nacional de Ciência e 

Tecnologia dos Serviços Ambientais da Amazônia; 

 Dr. Bráulio Ferreira de Souza Dias - Secretário de Biodiversidade e Florestas do 

Ministério do Meio Ambiente; 

 Prof. Leopoldo Coutinho - Depto. de Ecologia da Universidade de São Paulo 

(USP). 

 Profª. Vânia Pivello - Depto. de Ecologia da Universidade de São Paulo (USP) 
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Queimadas controladas no cerrado podem evitar incêndios de grandes 

proporções, dizem cientistas  

A realização de queimadas controladas, principalmente na região de cerrado, é importante 

para evitar incêndios de grandes proporções. Esta foi a principal conclusão da audiência 

pública conjunta realizada nesta terça-feira (25) pelas comissões de Agricultura e Reforma 

Agrária (CRA), de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), e 

de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização (CMA). 

O professor Leopoldo Coutinho, emérito do Departamento de Ecologia da Universidade 

de São Paulo (USP), disse que a vegetação de savana - da qual o cerrado é uma variação - 

sofre a ação do fogo no mundo inteiro. O fogo, que pode ser causado naturalmente por 

raios, estimula a biodiversidade do cerrado, completou Vânia Pivello, professora do 

Departamento de Ecologia da mesma universidade. 

O professor defendeu a realização de queimadas controladas para diminuir o acúmulo de 

biomassa. De acordo com ele, o cerrado produz 15 toneladas de palha por hectare a cada 

quatro anos. Essa palha é extremamente combustível e dificulta sobremaneira o combate 

aos incêndios. 

- A melhor técnica de combate ao incêndio é antecipar-se a ele - afirmou o professor, 

lembrando que a fauna é a mais afetada pelo fogo. Vânia Pivello acrescentou que o uso 

controlado do fogo é previsto no atual Código Florestal, tanto em áreas agropastoris 

quanto em áreas florestais. 

Secas na Amazônia 

O professor Irving Foster Brown, do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia dos 

Serviços Ambientais da Amazônia, disse que a floresta, ao contrário do cerrado, é menos 

afeita ao fogo. Mas, quando a água da floresta não consegue impedir a entrada do fogo, 

como acontece em anos de grande seca, a situação se inverte, tornando a mata 

extremamente inflamável. 

O pesquisador disse que o Acre teve, em 2005 e 2010, secas que deveriam acontecer uma 

vez a cada 100 anos. A repetição mostra, para ele, a mudança ambiental em curso no 

mundo. Ele chamou a atenção para a falta de estrutura de combate a incêndios no estado, 

onde franjas de fogo ultrapassam um quilômetro de extensão nas florestas. 

A exemplo do que fizeram os governos dos Estados Unidos, Canadá e Austrália, Bráulio 

Ferreira de Souza Dias, secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio 

Ambiente, defendeu investimentos em formação de recursos humanos e equipamentos 
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para combater incêndios. Ele também recomendou melhorias na infraestrutura de 

prevenção e de acompanhamento dos incêndios. 

O presidente da CMA, senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), propôs a criação, em 

Brasília, de um centro nacional de prevenção e combate aos incêndios florestais. A ideia 

de uma estrutura centralizada para combate a incêndios também foi defendida pelo 

senador Jorge Viana (PT-AC). O parlamentar pelo Acre afirmou que, sem a adoção de 

medidas em curto prazo, os incêndios florestais sem controle causarão vítimas nas 

cidades. 

http://www.senado.gov.br/noticias/queimadas-controladas-no-cerrado-podem-evitar-incendios-de-grandes-

proporcoes-dizem-cientistas.aspx?parametros= 
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DIA 09/11/11 – 52ª REUNIÃO 

 
“DIA MUNDIAL DA CIÊNCIA PELA PAZ E PELO DESENVOLVIMENTO” 

 

 

Tema: “Ciência na Educação de Base: Recurso Humano para o Futuro do País” 

Autoria do Requerimento n.º 58/11 – CCT: Senador Eduardo Braga, Gim Argello, Flexa 
Ribeiro, Delcídio do Amaral e Rodrigo Rollemberg  

 

C O N V I D A D O S  

 

 Dr. LUCIEN MUÑOZ 
Representante da UNESCO no Brasil, em exercício 

 GEDEÃO TIMÓTEO AMORIM 
Secretário de Estado da Educação do Amazonas e Membro do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação – CONSED 

 PROF.ª. Drª. MARIA OLÍVIA SIMÃO 
Diretora-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – 
FAPEAM 

 PROF. JOÃO EVANGELISTA STEINER 
Professor Titular do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da USP 
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Produção científica depende de investimento em educação básica, dizem 

especialistas  

O investimento na educação básica - educação infantil, ensino fundamental e médio -, 

desde a infraestrutura ao preparo e salários dos professores, deve se tornar prioritário no 

Brasil, pois é ali que a educação científica é central. Isso contribuirá para a formação de 

cidadãos atuantes que saibam exercer plenamente sua cidadania, desenvolvam habilidades 

como a tomada de decisões e se tornem pessoas capazes de construir conhecimento, já que 

tiveram contato e se interessaram pelas carreiras científicas e tecnológicas desde cedo.  

Essa foi a tônica da audiência pública que discutiu "Ciência na educação de base: recurso 

humano para o futuro do país", realizada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT), em parceria com a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) nesta quarta-feira (9).  

Para o representante em exercício da Unesco no Brasil, Lucien Muñoz, a inclusão da 

população mais pobre, tanto no Brasil quanto no resto do mundo, passa pela educação, e 

qualquer investimento que se faça nesse sentido trará retorno econômico e social e de 

redução da pobreza.  

- A educação básica deve ser prioridade para incluir parte da sociedade que está excluída 

hoje: se qualquer país do mundo quer ter cidadãos ativos, responsáveis, que participem de 

uma democracia real, eles tem que ter habilidades de entendimento abstrato, de análise do 

mundo e de poder tomar decisões e se determinar. Essas habilidades são aprendidas no 

ensino básico. Então, se querem fortalecer a democracia no Brasil, o caminho passa por aí - 

afirmou.  

Segundo disse, é o poder público quem tem a responsabilidade de oferecer os meios e a 

infraestrutura adequada, e a educação científica, na opinião do representante da Unesco, 

deveria ser uma política de Estado, e não de governos eleitos.  

Nesse sentido também opinou a diretora da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Amazonas, Maria Olivia Simões. Para ela, não é possível a um país fazer inovações 

científicas na educação superior se há lacunas na educação de base. A ciência, disse ainda, 

está intimamente ligada à educação de qualidade, e sem ela, não há inovação nem 

desenvolvimento sustentável no país. Por isso, é preciso investir na formação de recursos 

humanos na área de tecnologia, matemática, química, física.  

O Brasil também deve investir no preparo dos professores, na implantação de laboratórios 

e em lançamentos de programas para despertar o interesse dos estudantes, disse ainda 

Gedeão Amorim, secretário de Educação do Amazonas.  
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Produção de conhecimento 

Apesar das falhas estruturais, o Brasil produz atualmente 2,7% do conhecimento mundial, é 

o 13º país do ranking de produção científica, mesmo com a primeira universidade de 

pesquisa tendo sido criada há menos de 100 anos. Foi o que revelou o professor do 

Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo, 

João Evangelista Steiner. Mas o problema, segundo apontou, é que o Brasil não sabe 

utilizar o conhecimento que produz: é o 76ª país no índice de competitividade e o 

penúltimo no ranking do Pisa (Programme for International Student Assessment), 

programa de avaliação internacional de estudantes. Ou seja, é péssimo em sua educação 

básica.  

- Por isso temos pouca educação tecnológica, não temos muita capacidade de usar o 

conhecimento produzido. Para revolucionar isso, temos que começar lá de baixo, da 

educação básica - salientou.  

A formação do professor também foi apontada como o maior problema, pois é preciso 

atrair novos talentos, pessoas motivadas e bem remuneradas. A carreira não é atraente, e o 

país precisa torna-la atrativa, melhorando também os salários pagos, além da infraestrutura.  

Unesco 

A audiência pública foi realizada em comemoração ao Dia Mundial da Ciência pela Paz e 

pelo Desenvolvimento, comemorado em 10 de novembro, por meio do qual a Unesco 

promove ações para divulgar e valorizar a atividade científica pacífica e engajada no 

desenvolvimento e bem estar dos povos.  

Como parte das celebrações, também é realizado o concurso de trabalhos escritos e 

desenhos de estudante do ensino médio, este ano com o tema "Química, nossa vida, nosso 

futuro". Os finalistas da premiação participaram da audiência pública, e o resultado será 

divulgado no dia 10, em cerimônia realizada em Brasília. Os três primeiros colocados e seus 

professores ganharão uma viagem nacional com todos os custos pagos para conhecer 

instituições de ensino e pesquisa no Brasil.  

Ministério 

Durante os debates, o senador Cristovam Buarque (PDT-DF) mencionou propostas de sua 

autoria que transformam o Ministério da Educação em "Ministério da Educação de Base" e 

criam a carreira nacional do magistério, com concurso público sendo realizado 

nacionalmente. A criação do novo ministério - ou transformação do atual - foi apoiada por 

todos os palestrantes, que apostam na priorização da educação de base a qualquer custo.  

http://www.senado.gov.br/noticias/producao-cientifica-depende-de-investimento-em-educacao-basica-dizem-
especialistas.aspx?parametros=dia+mundial+pela+paz 
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DIA 30/11/11 – 56ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “Uso democrático da Ciência para Transformação Social e Econômica do Brasil” 

Autoria do Requerimento nº 13 de 2011 – CE: Senadores Wellington Dias e Walter 
Pinheiro 
Autoria do Requerimento nº 18 de 2011 – CCT: Senadores Wellington Dias e Walter 
Pinheiro 

 

C O N V I D A D O S  

 

 Prof. Dr. Miguel Nicolelis - Pesquisador na Universidade Duke; membro das 
Academias Brasileira, Francesa e do Vaticano de Ciências; criador do Instituto 
Internacional de Neurociências de Natal Edmond e Lilly (IINN-ELS). 

 Prof. Arquimedes Diognénes Ciloni. 
Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT 
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Copa do Mundo mostrará potencial da ciência brasileira, diz Nicolelis  

Quando os jogadores da seleção brasileira de futebol entrarem em campo em junho de 

2014, para abrir a Copa do Mundo no novo estádio de São Paulo, eles caminharão até o 

centro do gramado ao lado de um menino e uma menina paraplégicos, que comandarão 

com suas mentes a vestimenta robótica que lhes permitirá andar e dar os primeiros chutes 

na bola oficial do torneio. O cenário foi detalhado pelo cientista Miguel Nicolelis nesta 

quarta-feira (30) aos senadores que participaram de uma audiência pública sobre a relação 

entre a ciência e o desenvolvimento do Brasil. 

- Na abertura da Copa vamos mostrar ao mundo o primeiro pontapé da ciência brasileira 

para toda a humanidade - disse Nicolelis, que vai desenvolver a vestimenta robótica dos 

meninos. Ele falou na audiência promovida pelas Comissões de Educação, Cultura e 

Esporte (CE) e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), a 

respeito do "uso democrático da ciência para a transformação social e econômica do 

Brasil". 

Professor titular de Neurobiologia e codiretor do Centro de Neuroengenharia da Duke 

University, dos Estados Unidos, além de criador do Instituto Internacional de 

Neurociências de Natal, Nicolelis expôs os primeiros resultados do Campus do Cérebro, 

estabelecido por ele - com investimentos públicos e privados - em Macaíba (RN), cidade 

da periferia de Natal até então com pobres índices educacionais. 

As crianças beneficiadas pelo programa são cuidadas ali desde antes do nascimento. Suas 

mães passam por um rigoroso acompanhamento pré-natal. E, duas semanas após o 

nascimento, as crianças passam a frequentar uma escola em tempo integral que 

prosseguirá até a conclusão do ensino médio. Meninos e meninas de 10 a 15 anos 

trabalham em sofisticados laboratórios de robótica e ciências e aprendem, na prática, o 

que outros meninos só conhecem por memorização de conteúdo. 

Às seis e meia, uma hora antes do início das aulas, as crianças já estão sentadas na calçada 

da escola lendo e não querem ir embora ao final das aulas. A felicidade de nossas crianças 

pode mudar o mundo - afirmou Nicolelis. 

Estratégia 

Na mesma audiência, a nova política brasileira de estímulo à inovação foi descrita pelo 

subsecretário de Coordenação das Unidades de Pesquisa do Ministério, de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, Arquimedes Diógenes Cilino. Entre os objetivos principais da 

nova Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o período de 2011 a 

2015, anunciou, estão os de contribuir para a erradicação da pobreza e para a inserção 
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internacional soberana do Brasil, além de reduzir a defasagem tecnológica do país e 

fomentar a economia verde e criativa. 

Os senadores presentes, a começar pelo senador Cyro Miranda (PSDB-GO), que presidiu 

a reunião, levantaram repetidas vezes a mesma pergunta: como multiplicar a experiência 

desenvolvida em Macaíba. E também como levar gente qualificada para o interior, como 

lembrou o senador Wellington Dias (PT-PI), ou como manter um bom relacionamento, 

em experiências semelhantes, com os governos municipais e estaduais, como questionou 

o senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB). 

Nicolelis defendeu, então, uma ação integrada de três Ministérios: da Educação, da Saúde 

e da Ciência, Tecnologia e Inovação. Para ele, os institutos federais de educação 

tecnológica poderiam atender a alunos da educação fundamental, que, por sua vez, já 

teriam sido beneficiados por programas de cuidados médicos desde antes do nascimento. 

Se 500 institutos aderirem a essa iniciativa, observou, em quatro anos um milhão de 

crianças terão sido beneficiadas. 

- Se casarmos uma educação libertadora com a política estratégica de ciência e inovação e 

o apoio pré-natal da Rede Cegonha, do Ministério da Saúde, criaremos um processo de 

inovação que terá resultados em 20 anos, com novas indústrias, processos e patentes. Sem 

apostar no maior ativo que temos, o ser humano, não teremos a menor chance de 

progredir - alertou Nicolelis. 

A proposta recebeu apoio do senador Walter Pinheiro (PT-BA), relator do projeto do 

Plano Plurianual 2011-2015. E também do senador José Agripino (DEM-RN), que 

prometeu apresentar emenda ao projeto de Orçamento de 2011 beneficiando o projeto 

de Macaíba. 

http://www.senado.gov.br/noticias/copa-do-mundo-mostrara-potencial-da-ciencia-brasileira-diz-
nicolelis.aspx?parametros= 
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DIA 01/12/11 – 57ª REUNIÃO 

 

 

 

Tema: “POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 
ESPACIAIS (PNDAE) – NOVAS LICITAÇÕES DE POSIÇÕES ORBITAIS – 
PROGRAMA DO SATÉLITE GEOESTACIONÁRIO BRASILEIRO – 
ATENDIMENTO ÀS REGIÕES NORTE E NORDESTE”. 

Autoria do Requerimento n.º 60/11 – CCT: Senadores Eduardo Braga e Gim Argello 

 

C O N V I D A D O S  

 

 MARCO ANTÔNIO RAUPP 
Presidente da Agência Espacial Brasileira – AEB 

 JOÃO CARLOS FAGUNDES ALBERNAZ 
Gerente Geral de Satélites e Serviços Globais da Superintendência de Serviços 
Privados (SPV) da Agência Nacional de Telecomunicações– ANATEL 

 MANOEL ALMEIDA 
Presidente da Associação Brasileira de Empresas de Satélite – ABRASAT 

 

 



58 

 

Programa espacial tem que incluir as empresas nacionais, diz presidente da AEB  

Presidente da Agência Espacial Brasileira (AEB), Marco Antônio Raupp defende a inclusão 

das empresas nacionais no programa espacial do governo, "pois os produtos do setor têm 

alto valor agregado e podem gerar oportunidades de negócios". Ele participou, nesta 

quinta-feira (1º), da audiência pública promovida pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT) do Senado. 

Ao destacar a importância do valor agregado, Raupp afirmou que "se um quilo de soja 

custa cerca de US$ 0,20 e um quilo de uma aeronave em torno de US$ 10 mil, um quilo de 

um satélite custa aproximadamente US$ 50 mil". 

- Não podemos enveredar com dinheiro público em um programa ambicioso de 

construção de veículos espaciais sem que haja o envolvimento da indústria nacional - 

reiterou ele. 

Raupp observou ainda que a participação das empresas no setor "também pode resultar em 

capacitação da indústria para que se possa competir no mercado global". 

Por outro lado, o presidente da AEB concordou com as críticas de que o programa espacial 

brasileiro está atrasado em sua implementação - o senador Walter Pinheiro (PT-BA), que 

participou da audiência, está entre os críticos. Raupp disse que, "apesar do esforço dos 

últimos 30 anos, o programa não vem atendendo a muitas das grandes demandas da 

sociedade, como é o caso da internet de banda larga para regiões de difícil acesso e o fato de 

que não há satélites brasileiros para previsão do tempo". 

Utilizamos satélites norte-americanos para a previsão. E muitas vezes ficamos na mão - 

lamentou Raupp. 

Ao apontar os problemas da dependência de satélites estrangeiros, Walter Pinheiro 

lembrou da importância das previsões meteorológicas para o planejamento da produção 

agrícola. O senador também argumentou que o governo brasileiro "cometeu no passado 

erros grosseiros em suas decisões relacionadas aos satélites". 

Apesar de reconhecer esses problemas, Raupp também citou avanços, como o 

desenvolvimento de satélites para a gestão de bacias hidrográficas e a geração de imagens 

ópticas do território nacional que permitem o monitoramento de florestas. 

Marco Antônio Raupp assumiu em março a presidência da Agência Espacial Brasileira, que 

é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

http://www.senado.gov.br/noticias/programa-espacial-tem-que-incluir-as-empresas-nacionais-diz-presidente-da-
aeb.aspx?parametros= 
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DIA 15/12/11 – 59ª REUNIÃO 

 

 
 
Tema: “Avaliar as ações desenvolvidas no âmbito do Plano de Ação de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (PACTI) no período de 2007 a 2010”. 

Autoria do Requerimento n.º 19/11 – CCT: Senadores Eduardo Braga e Gim Argello 

 

C O N V I D A D O  

 

 ALOIZIO MERCADANTE 
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

Mercadante apresenta estratégia para ciência, tecnologia e inovação entre 2012 e 
2015  

Redução da defasagem científica e tecnológica; ampliação das bases para a sustentabilidade 

ambiental; superação da pobreza e redução das desigualdades regionais. A Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o período 2012/2015 terá pela frente 

esses desafios, segundo anunciou o ministro da pasta, Aloizio Mercadante, em audiência 

pública realizada, nesta quinta-feira (15), pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT).  

De acordo com o ministro, a política do setor estaria fundada num tripé: promoção da 

inovação, formação de capacitação de recursos humanos e fortalecimento da pesquisa e da 
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infraestrutura científica e tecnológica. As conquistas dependeriam ainda, acrescentou em 

seguida, do aperfeiçoamento do marco regulatório de fomento à inovação e de um novo 

padrão de financiamento do desenvolvimento científico e tecnológico.  

Se a intenção do governo é projetar a área de ciência e tecnologia como eixo estruturante 

do desenvolvimento econômico brasileiro, não só programas viáveis, mas recursos se 

mostrariam fundamentais. Sobre esse aspecto, Mercadante disse que o corte orçamentário 

sofrido pela pasta foi compensado pelo fortalecimento da atuação da Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep), que liberou R$ 1,86 bilhão em 2011, um aumento de 52,7% em 

relação a 2010.  

Ciência sem Fronteiras 

No cenário de investimentos do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação para os anos 

de 2011 a 2014, o programa Ciência sem Fronteiras ocupa posição de destaque. A projeção 

de gastos para o período é de R$ 3,4 bilhões, dinheiro que deverá viabilizar a concessão de 

100 mil bolsas, das quais 75 mil financiadas pelo governo e 25 mil pela iniciativa privada.  

Ciências básicas, engenharias e áreas tecnológicas são o foco da iniciativa, que deverá 

aperfeiçoar a formação de estudantes brasileiros a partir da graduação - com bolsas de um 

ano de duração - e tentar atrair jovens cientistas com grande talento e pesquisadores 

visitantes estrangeiros ao Brasil com bolsas de três anos.  

- A consulta aos editais já está disponível no site www.cienciasemfronteiras.gov.br - 

informou Mercadante, que também pediu o apoio do Congresso para lançar 2013 como o 

Ano da Ciência e Tecnologia no país.  

Os senadores Eduardo Suplicy (PT-SP), Sérgio Souza (PT-PR) e Luiz Henrique (PMDB-

SC) participaram do debate com o ministro Mercadante. A cooperação mútua estabelecida 

entre a CCT e a pasta, segundo realçou o presidente da comissão, senador Eduardo Braga 

(PMDB-AM), motivou a decisão de se marcar o encerramento dos trabalhos de 2011 com 

a exposição do ministro.  

http://www.senado.gov.br/noticias/mercadante-apresenta-estrategia-para-ciencia-tecnologia-e-inovacao-entre-2012-e-
2015.aspx?parametros= 
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5 PROPOSIÇÕES APRECIADAS 
 

5.1 -PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS (TERMINATIVO) 
 

 

5.2 -PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS (NÃO TERMINATIVO) 
 

DIA 21/09/2011 – 39ª REUNIÃO 

PLS Nº 518, de 2009, não terminativo, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que 
“Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, para trans-formar o Ministério da 
Educação em Ministério da Educação de Base.” RELATORIA AD HOC: Senador 
Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PLS Nº 375, de 2011, não terminativo, de autoria do Senador Blairo Maggi, que 
“Altera o parágrafo único do art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para 
dispor sobre a obrigatoriedade de documento com código de barras em todos os 
pagamentos realizados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.” 
RELATORIA: Senador Ângela Portela. PARECER: Favorável com a emenda que 
apresenta. RESULTADO: Aprovado o parecer favorável, com a emenda nº 01-CCT. 

DIA 26/10/2011 – 49ª REUNIÃO 

PLS Nº 450, de 2011, não terminativo, de autoria da Senadora Lucia Vânia, que “Altera 
a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, para garantir a facilitação de atendimento do consumidor por 
órgãos públicos de proteção e fiscalização através da internet.” RELATORIA: Senador 
Walter Pinheiro. PARECER: Favorável com as emendas oferecidas. RESULTADO: 
Aprovado o parecer favorável, com as emendas de nº 01 a 07-CCT. 

DIA 14/12/2011 – 59ª REUNIÃO 

PLS Nº 500, de 2011, não terminativo, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que 
“Autoriza o Poder executivo a desenvolver, lançar e operar satélite que atenda a Região 
Amazônica e a firmar acordo com demais países para compartilhamento dos custos e da 
utilização do satélite.” RELATORIA: Senador Eduardo Braga. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

 

5.3 -PROJETO DE LEI DA CÂMARA – PLC (NÃO TERMINATIVO) 
 

DIA 03/08/2011 – 26ª REUNIÃO 

PLC Nº 5, de 2006, não terminativo, de autoria do Senador Deputada Luiza Erundina, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de mensagem estimuladora do exercício da 
cidadania na publicidade dos serviços e obras realizados pelos órgãos públicos 
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federais.” RELATORIA: Senador Rodrigo Rollemberg. PARECER: Favorável com 
as emendas oferecidas. RESULTADO: Aprovado o parecer favorável. 

DIA 08/11/2011 – 50ª REUNIÃO 

PLC Nº 30, de 2011, não terminativo, de autoria do Senador , que “Dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.” 
RELATORIA: Senador Luiz Henrique. PARECER: Relatório: Favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2011, rejeitando as emendas 3, 8, 13, 16, 17, 18, 20, 25, 26, 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 38, 40, 51, 53, 54, 56, 57, 59, 61, 63, 65, 67, 69, 70, 71, 
72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 
95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 
116, 117, 118, 119, 120, 12l, 122, 123, 124, 125, e 126 da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e as emendas 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29 da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária e acolhendo parcialmente as emendas 1, 2, 4, 5, 6, 7, 9, 
10, 11, 12, 14, 15, 19, 21, 22, 23, 24, 27, 28, 36, 39, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 
50, 52, 55, 58, 60, 62, 64, 66, 68, da Comissão Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática e a emenda 5 da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, e acolhendo integralmente as emendas 108 e 109 da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e a emenda 15 da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, na forma da Emenda Substitutiva apresentada. 
RESULTADO: Aprovado o parecer favorável, nas Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática e Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
nos termos da Emenda nº 2 CCT/CRA (Substitutivo), ressalvados os destaques para 
votação em separado das Emendas nº 35, 39, 40, 53, 58, 64, 65, 75, 103, 118 e 119-CCT 
e 2, 5, 9, 12, 13, 14, 24, 27 e 29-CRA. 

 

5.4 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA – PLC (TERMINATIVO) 

 

DIA 19/10/2011 – 45 REUNIÃO 

PLC Nº 198, de 2009, terminativo, de autoria do Senador Deputado Inocêncio Oliveira, 
que “Dispõe sobre a consignação de canais de televisão para a União no Sistema 
Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.” RELATORIA: Senador Lobão Filho. 
PARECER: Pela prejudicialidade do projeto. RESULTADO: Aprovada a Declaração 
de Prejudicialidade do Projeto. 
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5.5 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO SENADO (PDS) 
 

DIA 17/08/2011 – 29ª REUNIÃO 

PDS Nº. 563, de 2003, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 264, de 2007, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO MARANHENSE DE ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA - FUMAC para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Luís, Estado do 
Maranhão.” RELATORIA AD HOC: Senador Benedito de Lira. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 318, de 2007, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRAÇÃO FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul.”: 
RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 654, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO BAYEUX FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Puxinanã, Estado da Paraíba.” RELATORIA: 
Senador Cícero Lucena. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 610, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
VALE VERDE COMUNICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Mendes Pimentel, Estado de 
Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 700, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DE NOVA VENEZA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Veneza, Estado de Goiás.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 
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PDS Nº. 702, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE TURVÂNIA - AATUR para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Turvânia, Estado de Goiás.” RELATORIA: 
Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 703, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL LAGO DOS TIGRES para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Britânia, Estado de Goiás.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 705, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DE CUMARI para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cumari, Estado de Goiás.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 706, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ALIANÇA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Mineiros, Estado de Goiás.” RELATORIA: Senador Cyro 
Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 2, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO RIO TUNGO para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mirinzal, Estado do Maranhão.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 20, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à SBC 
- RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequencia 
modulada na cidade de Curuçá, Estado do Pará.” RELATORIA: Senador Flexa 
Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 32, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E RURAL AFONSENSE para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Benedito de Lira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 35, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV RECORD DE BAURU LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Bauru, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD HOC: 
Senador Pedro Taques. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 52, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DOURADOQUARENSE - ACCD 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Douradoquara, Estado 
de Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 57, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à H. 
SUL FM RADIO DIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Herval, Estado do Rio Grande do Sul.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 64, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO SÃO SEBASTIÃO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paratinga, Estado da 
Bahia.” RELATORIA AD HOC: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 69, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE MENDONÇA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mendonça, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 87, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
CEBELWAM COMUNICAÇÃO E CONSULTORIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Água Branca, Estado do 
Piauí.” RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 110, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE AMIGOS DE ALVORADA DO GURGUÉIA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alvorada do Gurguéia, 
Estado do Piauí.” RELATORIA: Senador Walter Pinheiro. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 113, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO E TV CENTAURO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Divinésia, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Pedro Taques. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 114, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à FUNDAÇÃO L' HERMITAGE para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Benedito de Lira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 172, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO EDUCADORA SÃO JOSÉ para executar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Macapá, Estado do Amapá.” RELATORIA: 
Senador Benedito de Lira. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 21/09/2011 – 39ª REUNIÃO 

PDS Nº. 547, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 608, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 

PDS Nº. 651, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 

PDS Nº. 664, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 
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PDS Nº. 691, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 699, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 4, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 5, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 

PDS Nº. 13, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 63, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Marcelo Crivella. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 67, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
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RELATORIA: Senadora Lídice da Mata. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 100, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 101, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senadora Maria do Carmo Alves. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 

PDS Nº. 117, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 130, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Rodrigo Rollemberg. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 131, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado 

PDS Nº. 134, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 135, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
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radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 165, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

PDS Nº. 170, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BELO HORIZONTE para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Ricardo Ferraço. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado 

DIA 28/09/2011 – 41ª REUNIÃO 

PDS Nº. 237, de 2008, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA VIDA par executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade Miranda, Estado de Mato Grosso do Sul.” 
RELATORIA: Senador Delcídio do Amaral. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 468, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
ASTRAL COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Delcídio do Amaral. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 372, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA MANTIQUEIRA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Poços de Caldas, Estado de 
Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador João Ribeiro. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 475, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
SAMPAIO & MARTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Cavalcante, Estado de Goiás.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 701, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 102,3 
FM COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Firminópolis, Estado de Goiás.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 15, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO XAVANTE DE IPANEMA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Ipanema, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 26, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO ARTÍSTICA E CULTURAL DE CORUMBAÍBA - 
GOIÁS (ADACCG) para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Corumbaíba, Estado de Goiás.” RELATORIA AD HOC: Senador Anibal Diniz. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 28, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO BOM JESUS para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Axixá do Tocantins, Estado do Tocantins.” 
RELATORIA: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 31, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA STAR SUL para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 33, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SPC SISTEMA PARANAÍBA DE COMUNICAÇÕES LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Itumbiara, Estado de 
Goiás.” RELATORIA AD HOC: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 36, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE PENÁPOLIS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Penápolis, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 37, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA APARECIDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Monte Aprazível, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 39, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à ANTENA UM RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 40, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Paulista de Avaré Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Avaré, Estado de São Paulo.” RELATORIA: 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 41, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL NOVO RIO GRANDE para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Aloysio Nunes Ferreira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 88, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
CEBELWAM COMUNICAÇÃO E CONSULTORIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Regeneração, Estado do 
Piauí.” RELATORIA: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 95, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA UBERABA - FUREU para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Delcídio do Amaral. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 132, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO POPULAR DE PALHANO - 
ACCPP para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Palhano, Estado 
do Ceará.” RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 133, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO RAÍZES DE MILHÃ para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Milhã, Estado do Ceará.” RELATORIA AD HOC: Senador João Ribeiro. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 142, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO COMUNITÁRIA DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ para 
excutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Félix do Piauí, Estado do 
Piauí.” RELATORIA AD HOC: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 143, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PLANALTO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Planalto, Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA AD 
HOC: Senador João Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 144, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO ECOLÓGICA DE CAJUEIRO DA PRAIA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cajueiro da Praia, Estado do Piauí.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 147, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA A VOZ DE PENEDO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Penedo, Estado de Alagoas.” RELATORIA: 
Senador Vital do Rêgo. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 148, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO RIBEIRÃO PRETO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 153, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à FUNDAÇÃO EDUCATIVA PIO XII DE RADIODIFUSÃO para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Vital do Rêgo. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 155, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
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outorgada à REDE POPULAR DE COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul.” RELATORIA AD HOC: Senador João Ribeiro. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 163, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Macapá, Estado do Amapá.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Benedito de Lira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 164, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO RIO MAR LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas curtas na cidade de Manaus, Estado do Amazonas.” R RELATORIA AD HOC: 
Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 171, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ITAPEMA FM DE SÃO PAULO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA: Senador Benedito de Lira. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

DIA 19/10/2011 – 45ª REUNIÃO 

PDS Nº. 336, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO LIBERTAÇÃO FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Ouricuri, Estado de Pernambuco.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 442, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
EMPRESA DE RADIODIFUSÃO PANTANEIRA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Paranhos, Estado de Mato 
Grosso do Sul.” RELATORIA: Senador Delcídio do Amaral. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 1, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA NOROESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA.EPP para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Penápolis, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Lobão Filho. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 12, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO E TV CENTAURO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Divino, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: 
Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 19, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tutóia, Estado do Maranhão.” RELATORIA: 
Senador Reditário Cassol. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 34, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RBS TV CRICIÚMA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina.” RELATORIA: Senador 
Rodrigo Rollemberg. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 42, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA CAMPINA DO MONTE ALEGRE - 
SP para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Campina do Monte 
Alegre, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Lobão Filho. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 43, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE 
PALMINÓPOLIS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Palminópolis, Estado de Goiás.” RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 46, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO DIFUSORA LUCÉLIA LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Lucélia, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Lobão Filho. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 49, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Difusão Comunitária de Onda Verde para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Onda Verde, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Lobão Filho. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 121, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
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ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA TERRA para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Formosa, Estado de Goiás.” RELATORIA: 
Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 145, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO ALPESTRENSE DE CULTURA E COMUNICAÇÃO SOCIAL para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alpestre, Estado do Rio 
Grande do Sul.” RELATORIA: Senador Anibal Diniz. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 149, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itu, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA: Senador Gim Argello. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 150, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL AMIGOS DO BROOKLIN para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 157, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO DIAMANTINENSE DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO - FUNDAEPE para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Luiz Henrique. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 158, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ao SISTEMA FM DE RÁDIO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Formiga, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Delcídio do Amaral. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 160, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS DO ROLADOR - ACOMAR para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rolador, Estado do Rio 
Grande do Sul.” RELATORIA: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 161, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
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outorgada à RÁDIO REPÓRTER LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 168, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga à UNIÃO 
MUNICIPAL DOS ESTUDANTES E COMUNIDADES DE CAUCAIA - UMECC 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Caucaia, Estado do 
Ceará.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 193, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO DEPUTADO HUMBERTO REIS DA 
SILVEIRA para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí.” RELATORIA: Senador Benedito de Lira. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 26/10/2011 – 49ª REUNIÃO 

PDS Nº. 287, de 2007, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE GURJÃO - 
ACCECG para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gurjão, 
Estado da Paraíba.” RELATORIA: Senador Cícero Lucena. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 314, de 2008, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHO E BEM ESTAR SOCIAL SÃO 
JOSÉ para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José de 
Caiana, Estado da Paraíba.” RELATORIA: Senador Cícero Lucena. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 86, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA SÃO SEBASTIÃO para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Sebastião de Lagoa de Roça, 
Estado da Paraíba.” RELATORIA: Senador Cícero Lucena. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 464, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL E 
ARTÍSTICO DE POTÉ para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Poté, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Flexa Ribeiro. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 



77 

 

PDS Nº. 637, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO DE BOA VISTA - PB para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Boa Vista, Estado da Paraíba.” RELATORIA: 
Senador Cícero Lucena. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 895, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE 
FERREIROS - ACCCFE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ferreiros, Estado de Pernambuco.” RELATORIA: Senador Cícero Lucena. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 900, de 2009, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA SÃO 
FRANCISCO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jatobá, 
Estado de Pernambuco.” RELATORIA: Senador Cícero Lucena. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 38, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO MONTANHESA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Viçosa, Estado de Minas 
Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Cícero Lucena. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 47, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Liberal FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Dracena, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 50, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE VOLUNTÁRIOS PARA EVENTOS 
BENEFICENTES DE SANTA FÉ DE GOIÁS para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santa Fé de Goiás, Estado de Goiás.” RELATORIA: Senador 
Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 51, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL DE PEIXE para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Peixe, Estado do Tocantins.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 
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PDS Nº. 54, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV CARIOBA COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Americana, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 59, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE FERNANDÓPOLIS LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Fernandópolis, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 154, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO MANANCIAL FM DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ubatuba, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 156, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO GIRUÁ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Giruá, Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 162, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ATLÂNTIDA FM DE FLORIANÓPOLIS LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina.” RELATORIA AD HOC: Senador Antonio Carlos 
Valadares. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 166, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
GRANDE ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LUTAMOS PELA NOSSA 
LIBERDADE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará.” RELATORIA: Senador Reditário Cassol. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 167, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO UNIVERSAL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina.” RELATORIA: 
Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 173, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
SOCIEDADE BENEFICENTE AMIGOS DA PEDREIRA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Catarina, Estado do Ceará.” RELATORIA: 
Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 174, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à CV - 
RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA: 
Senadora Maria do Carmo Alves. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 14/12/2011 – 60ª REUNIÃO 

PDS Nº. 366, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO ULTRA FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 530, de 2010, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato  que  renova a permissão 
outorgada à AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGECOM para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Goiânia, Estado 
de Goiás.” RELATORIA: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado com duas emendas. 

PDS Nº. 62, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO VOX 90 LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Americana, Estado de São Paulo.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 68, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada RÁDIO ELDORADO LTDA.  para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 70, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO LIBERDADE E TRABALHO PELA CULTURA DE ALTINÓPOLIS 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Altinópolis, Estado de 
São Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Flexa Ribeiro. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 129, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
MELLO E BRUNO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade  de Missão Velha, Estado do 
Ceará.” RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 146, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO MENSAGEM DE ESPERANÇA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD HOC: 
Senador Sérgio Souza. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 151, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
DIFUSORA NATUREZA FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Herculândia, Estado de São Paulo.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 152, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO PIONEIRA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Sérgio Souza. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 159, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO SOCIEDADE INDEPENDENTE DE PORTEIRINHA LTDA. - 
ME para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Porteirinha, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA: Senador Walter Pinheiro. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 175, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
SOCIEDADE VALE DE COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Pomerode, Estado de Santa 
Catarina.” RELATORIA AD HOC: Senador Marcelo Crivella. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 176, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga permissão à 
PONTO NORTE RÁDIO FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Walter Pinheiro. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 177, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOSSIAÇÃO CULTURAL DE RÁDIO COMUNITÁRIA DO RIACHO FUNDO II 
- CANDANGO FM, para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Riacho Fundo II, Distrito Federal.” RELATORIA: Senador Marcelo Crivella. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 191, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à EMPRESA PIONEIRA DE TELEVISÃO S.A. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA: Senador Sérgio Souza. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 192, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à GUARARAPES METROPOLITANA FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Jaboatão dos Guararapes, 
Estado de Pernambuco.” RELATORIA: Senador Sérgio Souza. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 198, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO DE PORTEL a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Portel, Estado do Pará.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 200, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE MARACAJAÚ para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Maxaranguape, Estado do Rio Grande 
do Norte.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 201, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL E EDUCADORA DE OLÍMPIA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Olímpia, Estado de São 
Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 202, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DA 
COMUNIDADE DE MURIÚ para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande do Norte.” RELATORIA AD HOC: 
Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 
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PDS Nº. 203, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL MAISA - ACCM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 205, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LÍDER FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Vargem Grande, Estado do Maranhão.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 206, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas tropicais na cidade de Cachoeira Paulista, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 207, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO ALICE MARTINS PINHEIRO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte.” RELATORIA 
AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 208, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ATLÂNDIDA FM DE CAXIAS DO SUL LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 209, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO BARBACENA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Barbacena, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 210, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO VERDES MARES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.” 
RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 
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PDS Nº. 211, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CASTELO BRANCO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Divinópolis, Estado de 
Minas Gerais.” RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 212, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÓCIO-CULTURAL SANTA TEREZINHA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sucupira do Norte, Estado do 
Maranhão.” RELATORIA: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 213, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV CORCOVADO S.A. para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.” RELATORIA: 
Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 214, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.” RELATORIA: Senador 
Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 215, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Londrina, Estado do Paraná.” RELATORIA: Senador 
Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 218, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à MEGA EMPRESA DE COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 219, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a conces-são 
outorgada à RÁDIO CRUZEIRO LIMITADA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Cruzeiro, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 220, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova  a  permissão 
outorgada à REDE VALEPARAIBANA DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar 
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serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Taubaté, Estado 
de São Paulo.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 222, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permis-são 
outorgada à RÁDIO A VOZ DO VALE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Fartura, Estado de São Paulo.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 225, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV ARATU S/A para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Salvador, Estado da Bahia.” RELATORIA AD HOC: Senador Gim 
Argello. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 227, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RÁDIO FM GAMELEIRAS para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Monte das Gameleiras, Estado do Rio Grande 
do Norte.” RELATORIA AD HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 228, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL RAFARDENSE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Rafard, Estado de São Paulo.” RELATORIA AD HOC: 
Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 229, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CIDADE VIVA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Parazinho, Estado do Rio Grande do Norte.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Valdir Raupp. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 230, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO GOIANINHA FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Goianinha, Estado do Rio Grande do Norte.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 231, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ITAPEMA FM DE FLORIANÓPOLIS LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Florianópolis, 
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Estado de Santa Catarina.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 247, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO CHARRUA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul.” 
RELATORIA AD HOC: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 248, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ESTRELA FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul.” 
RELATORIA AD HOC: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 253, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO HULHA NEGRA DE CRICIÚMA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Criciúma, Estado 
de Santa Catarina.” RELATORIA AD HOC: Senador Marcelo Crivella. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 258, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a EMPREENDIMENTOS RADIOFÔNICOS SULMINAS LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Itajubá, 
Estado de Minas Gerais.” RELATORIA: Senador Marcelo Crivella. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 261, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MAR AZUL para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Balneário Arroio do Silva, Estado de Santa Catarina.” 
RELATORIA AD HOC: Senador Marcelo Crivella. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 262, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA UNIDOS VENCEREMOS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Augusto de Lima, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA: Senador Marcelo Crivella. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 268, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO NOVA DRACENA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
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sonora em ondas médias na cidade de Dracena, Estado de São Paulo.” RELATORIA 
AD HOC: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. RESULTADO: 
Aprovado. 

PDS Nº. 272, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à REDE SERRANA DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Taió, Estado de Santa 
Catarina.” RELATORIA: Senador Sérgio Souza. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 275, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à NORTE SUL RADIODIFUSÃO LTDA.  para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul.” RELATORIA: Senador Gim Argello. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 277, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO PAULO JACKSON para executar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Salvador, Estado da Bahia.” RELATORIA: Senador Benedito de 
Lira. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 281, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO MONTES CLAROS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais.” 
RELATORIA AD HOC: Senadora Ângela Portela. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 296, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA TEUTÔNIA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Teutônia, Estado do Rio Grande do Sul.” RELATORIA AD 
HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 299, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA FLORESTA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio Fortuna, Estado de 
Santa Catarina.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. PARECER: 
Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 320, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOCIEDADE MONTENSE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Santo Antônio do 
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Monte, Estado de Minas Gerais.” RELATORIA AD HOC: Senador Cyro Miranda. 
PARECER: Favorável. RESULTADO: Aprovado. 

PDS Nº. 339, de 2011, terminativo, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI), que “Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à NORTE SUL RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul.” RELATORIA: Senador Gim Argello. PARECER: Favorável. 
RESULTADO: Aprovado. 
 

5.6 – REQUERIMENTOS (RCT) 

DIA 03/08/2011 – 26ª REUNIÃO 

RCT Nº 33, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “... a realização, no âmbito da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), do seminário 
Promovendo Estratégias para o Desenvolvimento Regional Integrado do Centro-Oeste, no 
período de 22 a 23 de setembro de 2011. AUTORIA: Senador Rodrigo Rollemberg. 
RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 34, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do disposto no art. 40, 
do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para a participação do Presidente da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, Senador Eduardo 
Braga no “Evento do setor de Comunicações – FUTURECOM 2011” que se realizará no 
período de 12 a 14 de setembro do corrente ano, em São Paulo – SP. Requeiro, ainda, que a 
Comissão, seja assessorada por um Consultor Legislativo do Senado Federal, que possa auxiliar 
na preparação de relatórios, estudos e outras tarefas correlatas, assim como, de servidores da 
Secretaria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática para 
prestar assistência a esta Presidência. AUTORIA: Senador Gim Argello. RESULTADO: 
Aprovado. 

DIA 16/08/2011 – 28ª REUNIÃO 

RCT Nº 35, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., com fundamento nos artigos 90, 
inciso II e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada audiência pública 
conjunta pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(CCT); Agricultura e Reforma Agrária (CRA); e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA), para debater o aperfeiçoamento da reforma do Código Florestal 
(Lei 4.771, de 1965), atualmente em curso no Senado Federal – por meio do Projeto de Lei da 
Câmara nº 30, de 2011 – com a presença do Deputado Aldo Rebelo, relator do projeto na 
Câmara dos Deputados. AUTORIA: Senador Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 36, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do artigo 93, inciso II, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública Conjunta com as 
Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle - CMA, para debater os aspectos do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 
2011 (Novo Código Florestal), com os seguintes convidados: Srª Helena Nader – Presidente da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); Sr. Jacob Palis Júnior – Presidente da 
Academia Brasileira de Ciências (ABC); Sr. Renato Sebastião Valverde – Engenheiro Florestal 
e Professor da Universidade Federal de Viçosa (UFV–MG); Sr. Luís Carlos Silva de Moraes – 
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Procurador da Fazenda Nacional e autor do livro “Código Florestal Comentado”. AUTORIA: 
Senadores Eduardo Braga, Rodrigo Rolemberg e Acir Gurgacz. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 37, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., com fundamento nos artigos 90, 
inciso II e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada audiência pública 
conjunta pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(CCT); Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para debater o aperfeiçoamento da reforma do 
Código Florestal (Lei 4.771, de 1965), atualmente em curso no Senado Federal - por meio do 
Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2011 - com a presença de ex-Ministros da Agricultura e de 
ex-Ministros do Meio Ambiente. AUTORIA: Senadores Eduardo Braga, Rodrigo Rolemberg e 
Acir Gurgacz. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 17/08/2011 – 29ª REUNIÃO 

RCT Nº 38, de 2011 - CCT, não terminativo, que “... Nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro autorização para participar, como membro da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, no “Evento do setor de 
Comunicações – FUTURECOM 2011”, que se realizará entre os dias 12 e 14 de setembro do 
presente ano, em São Paulo – SP. AUTORIA: Senador Walter Pinheiro. RESULTADO: 
Aprovado. 

DIA 24/08/2011 – 31ª REUNIÃO 

RCT Nº 39, de 2011 - CCT, não terminativo, que “... Nos termos do inciso II do § 2º do art. 58 
da Constituição Federal, combinado com o inciso II do art. 90 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro a realização de audiência pública, no âmbito desta Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), para debater o “Plano Nacional de 
Banda Larga”, tendo como convidado o Exmo Sr Ministro de Estado das Comunicações, Paulo 
Bernardo. AUTORIA: Senador Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 40, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “... Nos termos do art. 93, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública conjunta da 
Comissão de Meio Ambiente, da Comissão de Ciência e Tecnologia e da Comissão de 
Agricultura na Expointer 2011, que se realizará na cidade de Esteio, no Rio Grande do Sul, 
entre os dias 27 de agosto e 4 de setembro de 2011. A Expointer é um dos mais importantes 
eventos agropecuários de maquinário da América Latina e esse encontro proporcionará aos 
produtores e Parlamentares apresentarem e discutirem possíveis soluções para os problemas do 
agronegócio brasileiro, especialmente em relação à revisão do Código Florestal. AUTORIA: 
Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 41, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., com fundamento nos artigos 90, 
inciso II e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada audiência pública 
conjunta pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(CCT); Agricultura e Reforma Agrária (CRA); e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA), para debater a reforma do Código Florestal (Projeto de Lei da 
Câmara nº 30, de 2011) e sua influência nas cidades, com a presença dos seguintes convidados: 
Carlos Afonso Nobre, Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do 
Ministério da Ciência e Tecnologia; Paulo Safady Simão, Presidente da CBIC; João Batista 
Crestana, Presidente do SECOVI/SP; Márcio Ackermann, Consultor Ambiental; Raquel Rolnik, 
Professora da FAU-USP; Nabil Bonduki, Professor da FAU-USP; um representante do 
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Ministério do Meio Ambiente; um representante do Ministério das Cidades. AUTORIA: 
Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 44, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 90, inciso XIII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada audiência pública, em conjunto, 
pelas Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA), para debater a reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 1965), atualmente 
em curso no Senado Federal por meio do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2011, com a 
participação de juristas, incluindo: José Antonio Dias Toffoli, Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF); Paulo Affonso Leme Machado, Doutor "Honoris Causa" em Direito Ambiental, 
pela Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"; e Antônio Herman Benjamin, 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). AUTORIA: Senadores Eduardo Braga, Acir 
Gurgacz e Rodrigo Rollemberg. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 25/08/2011 – 32ª REUNIÃO 

RCT Nº 42, de 2011 - CCT, não terminativo, que “... Requer, nos termos dos art. 90, II e 93, II 
do Regimento Interno do Senado Federal, na condição de relatores, a realização de encontro, no 
âmbito da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária em conjunto com a Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, no município de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina, no dia 16 de setembro de 2011, às 14:00 horas, tendo como tema o debate sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2011, que dispõe sobre normas gerais de política florestal. 
AUTORIA: Senadores Luiz Henrique da Silveira e Jorge Vianna. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 43, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 90, inciso XIII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, em aditamento ao Requerimento n.º 66, de 2011-
CMA, seja realizada diligência na fazenda pertencente ao ex-ministro Alysson Paulinelli, em 
Baldim (MG), em conjunto, pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT); Agricultura e Reforma Agrária (CRA); e Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), visando conhecer e avaliar a tecnologia de 
manejo do solo e da água empregada na propriedade para uso agropastoril. AUTORIA: 
Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

DIA 31/08/2011 – 34ª REUNIÃO 

RCT Nº 45, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 90, inciso XIII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada audiência pública, em conjunto, 
pelas Comissões de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), e de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para debater o tema: “Instrumentos Econômicos para o 
Código Florestal”, atualmente em curso no Senado Federal por meio do Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 30, de 2011, com a participação dos seguintes convidados: José Carlos 
Carvalho, ex-ministro do Meio-Ambiente; Virgílio Viana, Superintendente-Geral da Fundação 
Amazonas Sustentável; José Luciano Penedo, Presidente da Bracelpa - Associação Brasileira de 
Celulose e Papel, e Carlos Young, Professor de Economia da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. AUTORIA: Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. 
RESULTADO: Aprovado. 

DIA 13/09/2011 – 35ª REUNIÃO 
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RCT Nº 48, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública Conjunta entre as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ); 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA), para debater a reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 1965), atualmente 
em curso no Senado Federal por meio do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2011. Estão 
convidados ao debate, entre outros juristas:- José Antonio Dias Toffoli – Ministro do STF;- 
Paulo Affonso Leme Machado – Pós-Doutor pela Universidade de Limoges (França);- Herman 
Benjamin – Ministro do STJ;- Cristina Godoy de Araújo Freitas – Promotora de Justiça do 
Ministério Público de São Paulo; - Nelson Jobim – ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal;- 
Célio Borja – Ex-Ministro da Justiça;- Paulo Roberto Pereira de Souza – Professor da 
Universidade Estadual de Maringá;- Mário José Gisi – Subprocurador Geral da República;- 
Gilberto Piselo do Nascimento – Presidente Nacional da Comissão de Direito Ambiental na 
OAB; e- Ana Maria de Oliveira Nusdeo – Professora de Direito Ambiental da Universidade de 
São Paulo. AUTORIA: Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz, Eduardo Braga e 
Eunício de Oliveira. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 49, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, seja 
realizada audiência pública conjunta pelas Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT); e  Agricultura e Reforma Agrária (CRA), com a presença de Representante 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), para apresentação dos resultados obtidos no Levantamento de 
informações  de uso e cobertura de terra na Amazônia, objeto do Projeto TerraClass, concluído 
por aquelas entidades em setembro do corrente ano. AUTORIA: Senadores Rodrigo 
Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 14/09/2011 – 37ª REUNIÃO 

RCT Nº 46, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos dos arts. 90, inciso V e 
93, inciso II, ambos do Regulamento Interno do Senado Federal, a realização de AUDIÊNCIA 
PÚBLICA para debater a Resolução nº. 02/2011 do Conselho Curador da Empresa Brasil de 
Comunicação – EBC, que determinou a suspensão de programas religiosos nos veículos 
públicos que a integram. Oito emissoras compõem a Rede Pública de Rádio da EBC, a saber: 
Rádio Nacional AM Brasília; Rádio Nacional FM Brasília; Rádio Nacional AM Rio de Janeiro; 
Rádio MEC AM Rio de Janeiro; Radio MEC AM Brasília; Rádio MEC FM Rio de Janeiro; 
Rádio Nacional do Alto Solimões; Rádio Nacional da Amazônia; e a Radioagência Nacional As 
emissoras de TV ligadas à EBC são: a TV Brasil; a NBR, do Poder Executivo; e a TV Brasil - 
Canal Integración, canal de integração entre os países sul-americanos (em espanhol), que 
mantém parceria com as principais emissoras de TV do continente. Esse expressivo elenco de 
veículos de radiodifusão sonora e de sons e imagens permite avaliar a extensão da vedação 
imposta pela Resolução EBC 02/2011, bem como denota a conveniência desta Casa exercitar a 
sua competência constitucional fixada no art. 58, § 2º, incisos II e V, para realizar a requerida 
audiência pública e ouvir pessoas e instituições por ela alcançadas, como disciplina o art. 94, § 
1º, do Regulamento Interno do Senado Federal.  Por essas razões, impõe-se ouvir os vários 
segmentos alcançados pela citada decisão, propósito para o qual solicito a expedição de convite 
às seguintes personalidades: 1) TEREZA CRUVINEL, diretora-presidente da EBC; Setor 
Comercial SUL, SCS, Quadra 08, Bloco B-60, 1º Piso Inferior, Edifício Venâncio 2000, Asa 
Sul, Brasília/DF; 2)IMA CÉLIA GUIMARÃES VIEIRA, presidente do Conselho curador da 
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EBC, (91) 3229-9266/9989-6061, ima@museu-goeldi.br, imavieira@oi.com.br. AUTORIA: 
Senador Marcelo Crivella. RESULTADO: Aprovado 

DIA 15/09/2011 – 38ª REUNIÃO 

RCT Nº 50, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 90, inciso XIII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, em aditamento aos Requerimentos nºs 83, de 2011-
CMA; 45, de 2011-CCT; 30 e 54, de 2011-CRA, aprovados em 13 de agosto do corrente, a 
inclusão do Dr. Eduardo Condorelli - Zootecnista, como convidado da audiência pública 
conjunta entre as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para debater a reforma do Código Florestal (Lei nº 
4.771, de 1965), sobre o tema “Instrumentos econômicos para o Código Florestal”. AUTORIA: 
Seandores Waldemir Moka e Rodrigo Rollembrg. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 21/09/2011 – 39ª REUNIÃO 

RCT Nº 47, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, seja 
realizada audiência pública por esta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática (CCT), com a presença de representante da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC); do Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I 
(Consecti); do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (Confap), e 
da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – Andifes, 
para debater a proposta de criação do Novo Código da Ciência encaminhada por essas entidades 
ao Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney. AUTORIA: Senador Rodrigo 
Rollemberg. RESULTADO: Aprovado. 

RCT Nº 51, de 2011 - CCT, não terminativo, que “... nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública na Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, no sentido de que sejam 
ouvidos os representantes do Ministério das Comunicações (MC), da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) e dos Representantes das Associações dos Canais e Rádios 
Comunitárias do País, com o propósito de instruir a tramitação do Projeto de Lei do Senado n.º 
483/2008, que Altera a Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, para instituir o serviço de 
televisão comunitária e do Projeto de Lei do Senado n.º 53/2009, que Altera a Lei n° 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998, para disciplinar o alcance do serviço de radiodifusão comunitária, 
respectivamente, frente a publicação da Lei n.º 12.485, de 12/09/2011 - Lei da Convergência 
das Mídias. AUTORIA: Senador Walter Pinheiro. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 27/09/2011 – 40ª REUNIÃO 

RCT Nº 52, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública Conjunta entre as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT) e Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para debater a reforma do Código 
Florestal (Lei nº 4.771, de 1965), atualmente em curso no Senado Federal por meio do Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2011. Estão convidados ao debate: Elíbio Leopoldo Rech 
Filho, Membro da Academia Brasileira de Ciências (ABC); e Ricardo Ribeiro Rodrigues, 
Professor Doutor da Universidade de São Paulo, Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz ( ESALQ-USP). AUTORIA: Senadores Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo 
Braga. RESULTADO: Aprovado. 
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DIA 28/09/2011 – 41ª REUNIÃO 

RCT Nº 53, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, pelo 
presente, e de acordo com o art. 93, inciso II do RISF, a realização de Audiência Pública pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT para instrução 
do PLC 30/2011 (Código Florestal) e debates em torno do tema “INSTRUMENTOS 
ECONÔMICOS E SERVIÇOS AMBIENTAIS – MODELOS, TECNOLOGIAS E 
SOLUÇÕES”, e em havendo deliberação favorável, que sejam convidados os seguintes 
especialistas, sem prejuízo de outros que possam enriquecer o debate: - WERNER GRAU 
NETO – Advogado e Sócio do Escritório Pinheiro Neto Advogados Área de Atuação: Direito 
Ambiental, consultivo e contencioso; Mudança do Clima e Sustentabilidade Finalidade: Opinião 
sobre os modelos jurídicos de mecanismos de serviços ambientais em voga no Brasil e no 
exterior, e as propostas em debate no Congresso Nacional - GERD SPAROVEK – Professor da 
USP, atuando na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) Área de Atuação: 
Conservação do Solo e Planejamento do uso da Terra Finalidade: apresentação de sugestões de 
modelos de ferramentas e instrumentos econômicos para aplicabilidade em serviços ambientais 
– fontes de receita e custeio IVAN ANDRÉ ALVAREZ – Pesquisador EMBRAPA Área de 
Atuação: Recuperação de áreas degradadas, restauração ecológica, geoprocessamento, manejo 
florestal, arborização urbana, floricultura com espécies nativas, conservação da natureza e 
paisagismo. Finalidade: apresentar modelos e tecnologias de prestação de serviços ambientais, 
com sustentabilidade econômica, para preservação de áreas protegidas ou recuperação de áreas 
degradadas. AUTORIA: Senadores Eduardo Braga e Walter Pinheiro. RESULTADO: 
Aprovado 

RCT Nº 54, de 2011 - CCT, não terminativo, que “Em aditamento ao Requerimento no 
11/2011-CCT, requeiro nos termos regimentais, pelo presente, a inclusão do tema “CRIAÇÃO 
DO BANCO FINEP” junto aos assuntos que serão debatidos na Audiência Pública aprovada por 
aquele Requerimento, ora aditado, passando então o tema da mencionada Audiência Pública a 
ser “AVALIAÇÃO DA GESTÃO E EFETIVIDADE DOS MECANISMOS DE 
FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO 
BRASIL, E CRIAÇÃO DO BANCO FINEP”. Também serve o presente para vincular esta 
Audiência Pública ao conjunto de Audiências realizadas pela 1ª. JORNADA PELA 
INOVAÇÃO. Em havendo deliberação favorável, mantêm-se os convidados elencados no 
Requerimento no 11/2011-CCT, sem prejuízo de outros que possam enriquecer o debate. 
AUTORIA: Senadores Eduardo Braga e Walter Pinheiro. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 05/10/2011 – 44ª REUNIÃO 

RCT Nº 55, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública Conjunta entre as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT) e Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para debater o impacto da reforma 
do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 1965), atualmente em curso no Senado Federal por meio 
do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2011, para os produtores de café localizados no sul 
do Estado de Minas Gerais, com a presença dos seguintes convidados: Carlos Alberto Paulino 
da Costa, Presidente da Cooxupé; Gilson Ximenes, Presidente do Conselho Nacional do Café; 
Nathan Herszkowicz, Diretor-Executivo da Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC);  
Breno Pereira de Mesquita, Presidente da Comissão Nacional do Café da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA); Manoel Bertone, Secretário de Produção e Agroenergia 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Francisco Miranda de Figueiredo 
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Filho, Presidente da Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Três Pontas Ltda (Cocatel); 
Maurício Voivodic, Secretário Executivo do Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 
Agrícola (Imaflora); Deputado Diego Andrade, Presidente da Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Cafeicultura; Deputado Domingos Savio, 1º Vice-presidente da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Cafeicultura; Deputado Odair Cunha, 2º Vice-presidente da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa da Cafeicultura; e Deputado Cezar Colnago, Secretário Executivo 
da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Cafeicultura. AUTORIA: Senadores Rodrigo 
Rollemberg, Acir Gurgacz e Eduardo Braga. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 56, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 90, inciso XIII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, audiência pública para debater o tema  incêndios 
florestais, entre as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA), com a participação dos seguintes convidados: Prof. 
Irving Forster Brown, Pesquisa do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia dos Serviços 
Ambientais da Amazônia; Dr. Bráulio Ferreira de Souza Dias, Secretário de Biodiversidade e 
Florestas do Ministério do Meio Ambiente; Profa. Heloísa Miranda, Depto. de Ecologia da 
Universidade de Brasília (UnB); Profa. Vânia Pivello, Depto. de Ecologia da Universidade de 
São Paulo (USP); Prof. Leopoldo Coutinho, Depto. de Ecologia da USP. AUTORIA: 
Senadores Eduardo Braga, Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Jorge Viana. RESULTADO: 
Aprovado 

RCT Nº 57, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, diligência 
externa pelas Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA), Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA), para conhecer experiências de agricultura sustentável e recomposição 
de áreas de preservação permanentes (APPs) e reservas legais nos municípios de Querência/ MT 
(Fazenda Tancuro) e município de Paragominas/PA, com o objetivo de instruir a apreciação do 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) 30, de 2011 (Reforma do Código Florestal). AUTORIA: 
Senadores Eduardo Braga, Rodrigo Rollemberg, Acir Gurgacz e Jorge Viana. RESULTADO: 
Aprovado. 

DIA 19/10/2011 – 45ª REUNIÃO 

RCT Nº 58, de 2011 - CCT, não terminativo, que “Em aditamento aos Requerimentos 17 e 
29/2011, desta Comissão, requeiro nos termos regimentais estabelecidos a partir dos arts. 90, 
inciso II, e 93, inciso II, todos do RISF, a realização de Audiência Pública pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT para debates em torno do 
tema “CIÊNCIA NA EDUCAÇÃO DE BASE: RECURSO HUMANO PARA O FUTURO DO 
PAÍS”, como parte das Comemorações do “DIA MUNDIAL DA CIÊNCIA” e uma iniciativa 
conjunta entre o Senado Federal e a UNESCO, conforme Memorando de Entendimentos no 
001/2009, assinado em 29 de setembro de 2009. A Audiência Pública será realizada em 
complemento à 1ª JORNADA PELA INOVAÇÃO, já em curso perante esta Comissão, e em 
havendo deliberação favorável, indico que sejam convidadas as seguintes pessoas, sem prejuízo 
de outras que possam enriquecer o debate: VICENTE DEFOURNY – Embaixador da UNESCO 
no Brasil; MARIA NILENE BADECA DA COSTA – Presidente do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação – CONSED; MIGUEL NICOLELIS – Cientista e Diretor Científico do 
Instituto Internacional de NeuroCiências de Natal Edmond e Lily Safra – IINN-ELS. 
AUTORIA: Senadores Eduardo Braga,  Gim Argello, Delcídio do Amaral, Flexa Ribeiro e 
Rodrigo Rollemberg. RESULTADO: Aprovado 
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RCT Nº 59, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do art. 113, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2011, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências (novo Código Florestal), tenha 
apreciação conjunta da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(CCT) e da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). AUTORIA: Senador Luiz 
Henrique. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 60, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “... nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática – CCT para a realização de debates em torno do tema “POLÍTICA NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES ESPACIAIS (PNDAE) – NOVAS 
LICITAÇÕES DE POSIÇÕES ORBITAIS – PROGRAMA DO SATÉLITE 
GEOESTACIONÁRIO BRASILEIRO – ATENDIMENTO ÀS REGIÕES NORTE E 
NORDESTE”, e em havendo deliberação favorável, que sejam convidados os seguintes 
especialistas e representantes, sem prejuízo de outros que possam enriquecer o debate: MARCO 
ANTONIO RAUPP – Presidente da Agência Espacial Brasileira (AEB) RONALDO MOTA – 
Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) - EMBAIXADOR RONALDO SARDENBERG – Presidente da Agência 
Nacional de Telecomunicações (ANATEL). AUTORIA: Senadores Eduardo Braga e Gim 
Argello. RESULTADO: Aprovado 

RCT Nº 61, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos do disposto nos arts. 
39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participarmos da 
Conferência “INVESTING IN BRAZILIAN HEALTHCARE SUMMIT” e da visita ao Centro 
de Emergência (911) na cidade de New York, NY – USA, respectivamente, entre os dias 14 e 
16 de novembro de 2011; e, da visita também ao Centro de Emergência (911) do Estado da 
Flórida – USA, entre 17 e 18 de novembro de 2011. AUTORIA: Senadores Walter Pinheiro e 
Cyro Miranda. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 20/10/2011 – 46ª REUNIÃO 

RCT Nº 62, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública conjunta nas Comissões de Agricultura e Reforma Agrária - 
CRA; Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA e Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, com a finalidade de debater o Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2011, que trata da reforma do Código Florestal, com a presença dos 
Presidentes e representantes das Assembléias Legislativas Estaduais, às quais compõem a 
UNALE – União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais. AUTORIA: Senadores 
Gim Argello, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg. RESULTADO: Aprovado. 

DIA 23/10/2011 – 54ª REUNIÃO 

RCT Nº 63, de 2011 - CCT, não terminativo, que requer “..., Nos termos do disposto nos arts. 
39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar do “II Fórum 
Latino-Americano de Políticas Públicas para Internet, Comércio Eletrônico e Tecnologias 
Móveis: Impacto Econômico, Social e Cultural no desenvolvimento da América Latina”, que 
será realizado no Hotel Four Seasons em Miami, Flórida, entre os dias 05 e 07 de dezembro de 
2011. AUTORIA: Senador Walter Pinheiro. RESULTADO: Aprovado 
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6. – ATOS DA COMISSÃO 

DIA 14/09/2011 – 37ª REUNIÃO 
 

ATO Nº. 2, de 2011, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), que “Disciplina o tratamento a ser dado aos Avisos Ministeriais de 
comunicação de alterações de controle societário em empresas executantes de Serviços 
de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens no âmbito da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.” AUTORIA: Senador Eduardo 
Braga. RESULTADO: Aprovado. 
 

7. – EMENDAS DA CCT AO PROJETO DE LEI N.º 29/2011 – CN 
(PPA 2012-2015) 

 

DIA 09/11/2011– 53ª REUNIÃO 

Discussão e votação das Emendas da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática ao Projeto de Lei nº 29/2011-CN, que “Institui o Plano 
Plurianual da União para o período 2012-2015”. 

RELATORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
RESULTADO: APROVADAS 04 (QUATRO) EMENDAS À DESPESA E 02 (DUAS) 
EMENDAS DE TEXTO 

 

EMENDAS À DESPESA 

N.º Referência Texto Proposto Autoria/Senador 

1 CCT - Cinturões 
Digitais 

Ementa: CCT – Cinturões Digitais. Programa: 2025 - 
Comunicações para o Desenvolvimento, a inclusão e a 
Democracia. Objetivo: 0752 - Promover o uso de bens 
e serviços de comunicações, com ênfase nas 
aplicações, serviços e conteúdos digitais criativos para 
potencializar o desenvolvimento econômico e social 
do País. Iniciativa: NOVA - Implantação de Rede de 
Banda Larga em Comunidades Periféricas - Cinturões 
Digitais. 

Vital do Rêgo 

2 Rede Nacional 
de Pesquisa 

Ementa: CCT: Rede Nacional de Pesquisa. Programa: 
2021 – Ciência, Tecnologia e Inovação. Objetivo: 
0403 - Realizar pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico nas unidades de pesquisa do MCT e 
expandir e modernizar a infraestrutura científica, 
tecnológica e de inovação nas instituições científicas e 
tecnológicas, promovendo o compartilhamento do seu 
uso. Iniciativa: NOVA - Interiorização da Nova Rede 
Nacional de Pesquisa para aplicações em pesquisa e 
serviços inovadores. 

Eduardo Braga 
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3 

Regionalização 
de Centros 

Integrados de 
Emergência 

Ementa: CCT – Regionalização de Centros Integrados 
de Emergência. Programa: 2040 - Gestão de Riscos e 
Resposta a Desastres. Objetivo: 0173 - Promover a 
estruturação de sistema de suporte a decisões e alertas 
de desastres naturais. Iniciativa: NOVA - 
Fortalecimento da infraestrutura observacional através 
da regionalização de Centros Integrados de 
Emergência. 

Eduardo Braga 

4 

Regionalização 
do Programa 
Nacional de 
Banda Larga 

Ementa: CCT – Regionalização do Programa 
Nacional de Banda Larga. Programa: 2025 - 
Comunicações para o Desenvolvimento, a inclusão e a 
Democracia. Objetivo: 0751 - Expandir a 
infraestrutura e os serviços de comunicação social 
eletrônica, telecomunicações e serviços postais, 
promovendo o acesso pela população e buscando as 
melhores condições de preço, cobertura e qualidade. 
Iniciativa: NOVA - Implantação da Rede Nacional de 
banda Larga na Região Norte. 

Eduardo Braga 

EMENDAS DE TEXTO 

N.º Referência Texto Proposto Autoria/Senador 

5 Artigo 4 Inciso I 
Art. 4º. O PPA 2012-2015 terá como diretrizes: I - a 
redução das desigualdades sociais, de gênero, étnico-
racial e regionais. 

Paulo Paim 

6 Artigo 16 

Art. 16. O Poder Executivo promoverá a participação 
da sociedade no processo de monitoramento dos 
Programas do PPA2012-2015.  
§ 1º. O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão coordenará o Sistema Público de 
Monitoramento do PPA que terá efetiva participação 
social e transparência das informações.  
§ 2º. Caberá ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão disponibilizar, na internet, a 
execução orçamentária dos Programas do PPA e 
anualmente, o quantitativo alcançado de cada meta 
prevista, inclusive a posição das metas qualitativas 
especificadas, e a evolução dos indicadores, quando 
couber.  
§ 3º. Caberá à Secretaria Geral da Presidência da 
República coordenar e viabilizar a divulgação, no 
Sistema Público de Monitoramento do PPA, das 
informações dos Conselhos de Controle Social e as 
deliberações das Conferências Nacionais e sua 
interface, no que couber, com os Programas 
Temáticos e Metas do PPA.  
§ 4º O Fórum Interconselhos deverá compor o 
Sistema Público de Monitoramento do PPA, devendo 
se reunir no mínimo uma vez a cada semestre para 
monitorar a execução do PPA 2012-2015 

Paulo Paim 
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8. – EMENDAS DA CCT AO PROJETO DE LEI N.º 28/2011 – CN 
(PLOA) 

 

DIA 23/11/2011– 55ª REUNIÃO 

Discussão e votação das Emendas da CCT ao PLN nº 28, de 2011-CN (PLOA 2012), 
que “Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2012”. 

RELATORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES  
RESULTADO: APROVADAS 03 (TRÊS) EMENDAS DE APROPRIAÇÃO E 01 (UMA) 
EMENDA DE REMANEJAMENTO APROVADAS PELA COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CCT, AO PL Nº 
28/2011-CN, ORÇAMENTO 2012 

 

EMENDAS DE APROPRIAÇÃO 

 

N.º AÇÃO 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
PRETENDIDA 

VALOR (R$1,00)
AUTORIA 

SENADOR (A) 

1 
Implantação do Centro 

Nacional de Monitoramento e 
Alerta de Desastre Naturais 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia 

e Inovação 
100.000.000 

Lídice da Mata 
Flexa Ribeiro 
Cyro Miranda 

2 

Fomento à Elaboração e à 
Implantação de Projetos 

Tecnológicos de Inclusão 
Digital 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia 

e Inovação 

200.000.000 

Lídice da Mata 
Antônio Carlos Valadares 

Cyro Miranda 
Valdir Raupp 
Flexa Ribeiro 
Gim Argello 

3 
Implantação do Reator 

Multipropósito Brasileiro 

Comissão Nacional 
de Energia Nuclear 

40.000.000 Cyro Miranda 
Eduardo Braga 

 

EMENDAS DE REMANEJAMENTO 

 

N.º AÇÃO 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
PRETENDIDA 

VALOR (R$1,00)
AUTORIA 

SENADOR (A) 

1 Apoio à pesquisa no Mar e nas 
Ilhas Oceânicas 

Secretaria da 
Comissão 

Interministerial para 
os Recursos do Mar 

1.000.000 Vital do Rêgo 

 


